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Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo Circulante NE 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.737 3.060 3.170 3.622
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 5 57.949 46.563 228.275 141.337
Ativos financeiros ao custo amortizado - Direitos creditórios 6 - - 367.900 325.819
Outros créditos diversos 7 29.480 11.270 13.540 12.515
Impostos e contribuições a recuperar 8 33.449 13.086 33.478 13.086
Derivativos 13 - - 13.502 -
Total do ativo circulante 122.615 73.979 659.864 496.379
Não Circulante
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 5 - - 105.874 60.815
Ativos financeiros ao custo amortizado 12 206.979 196.550 1.888 1.365
Ativos financeiros ao custo amortizado - Direitos creditórios 6 - - 549.102 548.813
Derivativos 13 - - 25.032 20.529
Imposto de renda e contribuição social diferidos 27.c 12.363 3.689 12.363 3.689
Investimentos 9 101.411 - - -
Imobilizado 10 5.055 4.595 5.096 4.595
Intangível 11 11.862 2.428 137.271 2.428
Ativos de direito de uso 17 2.446 4.737 2.447 4.737
Total do ativo não circulante 340.116 211.999 839.073 646.971
Total do Ativo 462.731 285.978 1.498.937 1.143.350

Controladora Consolidado
Passivo Circulante NE 2022 2021 2022 2021
Passivos financeiros ao custo amortizado 12 - - 342.460 246.945
Derivativos 13 - - - 569
Contas a pagar 14 12.527 13.875 23.069 16.205
Empréstimos e financiamentos 15 34.011 - 34.971 -
Valores a pagar de arrendamento 17 766 1.150 1.150 1.150
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 11.485 7.337 13.142 7.337
Bonificações a pagar 28 11.500 2.600 11.500 2.600
Juros sobre capital próprio a pagar 20.e 18.472 7.567 18.472 7.567
Dividendos a pagar 20.e - 5.204 - 5.204
Total do passivo circulante 88.761 37.733 444.764 287.577
Não Circulante
Passivos financeiros ao custo amortizado 12 - - 680.547 607.528
Empréstimos e financiamentos 15 46.102 - 46.102 -
Valores a pagar de arrendamento 17 1.882 3.674 1.498 3.674
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 16 1.884 1.875 1.926 1.875
Total do passivo não circulante 49.868 5.549 730.073 613.077
Patrimônio Líquido
Capital social 20.a 238.732 124.740 238.732 124.740
Reservas de Capital 28.827 21.891 28.827 21.891
Opções outorgadas reconhecidas 20.f 26.650 19.714 26.650 19.714
Ágio na alienação de ações 2.177 2.177 2.177 2.177
Reservas de Lucros 20.c 84.126 123.503 84.126 123.503
Ações em Tesouraria 20.b (27.582) (27.438) (27.582) (27.438)
Total do patrimônio líquido 324.103 242.696 324.103 242.696
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 462.731 285.978 1.498.938 1.143.350

Pravaler S.A.
CNPJ/MF nº 04.531.065/0001-14 (Anteriormente denominada Ideal Invest S.A.)

Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$, exceto lucro por ação e, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstrações dos Resultados

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Receita de prestação de serviços 21 45.187 43.022 46.559 40.649
Custo dos serviços prestados 22 (45.394) (28.762) (54.577) (30.168)
Lucro (Prejuízo) da Prestação de Serviços Bruto (207) 14.260 (8.018) 10.481
Receitas financeiras 23 108.445 152.770 277.397 254.190
Despesas financeiras 23 (7.227) (426) (160.838) (88.298)
Lucro da Operação Financeira Bruto 101.218 152.344 116.559 165.892
Lucro Bruto 101.011 166.604 108.541 176.373
Despesa de pessoal 24 (75.835) (47.417) (84.576) (47.417)
Despesas gerais e administrativas 25 (34.016) (35.260) (50.627) (43.329)
Equivalência Patrimonial 9 (17.851) - - -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 26 239 (6.754) 210 (8.454)
Total de Despesas Operacionais (127.463) (89.431) (134.993) (99.200)
Resultado antes dos Tributos Sobre Lucro (26.452) 77.173 (26.452) 77.173
Imposto de renda e contribuição social correntes 27 - (23.532) - (23.532)
Imposto de renda e contribuição social diferido 27 8.674 82 8.674 82
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (17.778) 53.723 (17.778) 53.723
Quantidade de Ações em Circulação 150.797.434 147.300.183 150.797.434 147.300.183
Lucro (prejuízo) líquido por ação (centavos por ação) (0,12) 0,36 (0,12) 0,36

Continua...

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

NE 2022 2021 2022 2021
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (17.778) 53.723 (17.778) 53.723
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício ao
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 10 e 11 2.609 2.344 2.609 2.344
Perda na alienação de imobilizado, baixa de intangível 10 e 11 18 63 18 63
Baixa de direito de uso 17 - (60) - (60)
Juros empréstimos 15 6.305 - 6.305
Provisão (reversão) de provisão para demandas
 judiciais e administrativas 16 8 416 51 416
Participação nos lucros 28 12.670 1.845 12.670 1.845
Imposto de renda e contribuição social correntes 27 - 23.532 - 23.532
Imposto de renda e contribuição social diferidos 27 (8.674) (82) (8.674) (82)
Equivalência Patrimonial 9 17.851 - - -
Plano de opções de ações 20.f 6.936 3.684 6.936 3.684
Diminuição (Aumento) em Ativos
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado 5 (11.386) (6.932) (131.996) (20.406)
Ativos financeiros ao custo amortizado 12.a (10.429) (41.659) (523) 114
Direitos creditórios 6 - - (42.370) (46.535)
Derivativos 13 - - (18.484) (20.529)
Impostos a recuperar 8 (17.717) (398) (20.392) (398)
Outros créditos diversos 7 (18.209) (4.484) (1.025) 66
(Diminuição) Aumento em Passivos
Obrigações trabalhistas e tributárias 984 492 984 492
Passivos financeiros ao custo amortizado 12.b - - 168.534 69.408
Derivativos 13 - - (91) (35.200)
Participação nos lucros 28 (3.770) (3.434) (3.770) (3.434)
Contas a pagar 14 (1.347) 5.955 6.238 6.511
Imposto de renda e contribuição social pagos 27 - (23.449) - (23.449)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (41.929) 11.556 (40.758) 12.105
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições do imobilizado 10 (1.587) (1.788) (1.587) (1.788)
Alienação de imobilizado 10 - 1 - 1
Aplicações no intangível 11 (10.247) (2.372) (33.432) (2.372)
Aquisição de empresa 2.5 (16.858) - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital em investida 2.5 (2.420) - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (31.112) (4.159) (35.019) (4.159)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Arrendamentos 17 (574) (1.207) (574) (1.207)
Empréstimos e financiamentos 15 80.000 - 80.961 -
Juros de empréstimos pagos 15 (6.193) - (6.193) -
Juros sobre capital próprio pagos 20.e (7.531) (8.842) (7.531) (8.842)
Dividendos a pagar 20.e (5.203) - (5.203) -
Aumento de capital 20.a 14.008 175 14.008 175
Aquisição de ações em tesouraria 20.b (143) (3.204) (143) (3.204)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 74.364 (13.078) 75.325 (13.078)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.323) (5.681) (452) (5.132)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 3.060 8.741 3.622 8.754
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4 1.737 3.060 3.170 3.622
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (1.323) (5.681) (452) (5.132)

Demonstrações das Mutações dos Patrimônio Líquido
Reserva 

de capital
Reserva 

de lucros

Nota
Capital 
Social

Opções 
reconhe- 
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ção de 
ações

Re- 
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Reten- 
ção de 
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em 

tesou- 
raria

Lucros 
Acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2020 123.380 16.030 2.177 6.454 77.348 (24.234) - 201.155
Aumento de capital 20.a 1.360 - - - - - - 1.360
Plano de opções de
 ações - outorgas 20.f - 3.684 - - - - - 3.684
Aquisição de ações
 próprias 20.b - - - - - (3.204) - (3.204)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 53.723 53.723
Reserva legal 20.c - - - 2.686 - - (2.686) -
Reserva de retenção
 de lucros 20.c - - - - 37.015 - (37.015) -
Juros sobre capital
 próprio e dividendos 20.e - - - - - - (14.022) (14.022)
Saldos em 31/12/2021 124.740 19.714 2.177 9.140 114.363 (27.438) - 242.696
Aumento de capital 20.a 113.992 - - - - (82) - 113.910
Plano de opções de
 ações - outorgas 20.f - 6.936 - - - - - 6.936
Aquisição de ações
 próprias 20.b - - - - - (62) - (62)
Lucro (prejuízo) líquido
 do exercício - - - - - - (17.778) (17.778)
Reserva de retenção
 de lucros (prejuízos) (17.778) 17.778 -
Juros sobre capital próprio 20.e - - - - (21.601) - - (21.601)
Saldos em 31/12/2022 238.732 26.650 2.177 9.140 74.984 (27.582) - 324.101
Juros sobre capital próprio
 por ação em 31/12/2022 0,15

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Contexto operacional: O Pravaler S.A. (“Sociedade”) foi constituído em 29 de junho de 2001, com sede localizada 
na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 7.221 - 21º andar - São Paulo - SP. A Sociedade tem como objeto social a gestão e estru-
turação de fundos de investimento, gestão de contas a pagar e a receber, prestação de serviços de consultoria, interme-
diação, agenciamento e análise empresarial e financeira relativas a investimentos ligados ao setor da educação e parti-
cipação em outras sociedades empresárias. A Sociedade trabalha, principalmente, na gestão do programa de Crédito 
Universitário -Pravaler. Atualmente, é correspondente bancária do Banco AndBank S.A., do Banco Votorantim S.A. e da 
QI Sociedade de Crédito Direto S.A.. Além disto, a Sociedade atua no desenvolvimento de soluções financeiras para 
alunos e instituições de ensino superior privado, e na gestão de Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios (FIDCs) 
e securitização de recebíveis. Em Março de 2022 o Pravaler adquiriu 100% de participação acionária do Amigo Educador 
Serviço de internet Ltda. (“Amigo Edu”), uma Sociedade empresária limitada, com sede localizada na cidade de São 
Paulo. Suas principais atividades são marketplace de bolsas de estudo e aplicação de provas digitais, como vestibulares 
em instituições de ensino superior, por exemplo.
2. Base de Preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade, individuais e 
consolidadas, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações nº 6.404/76 e alterações posteriores, além dos Pronunciamentos, Orientações 
e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras da Sociedade foram aprovadas pela Administração em 21 de março 
de 2023. 2.2. A Declaração de relevância: A Administração declara que, até onde é de seu conhecimento, todas as infor-
mações relevantes contidas nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. Estas demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Sociedade, e foram arredondadas para a R$ mais próxima. 2.3. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico ou seus valores 
justos no final de cada exercício de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre partici-
pantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Sociedade leva em consideração as 
características e práticas de mercado para a mensuração dos valores destes ativos e passivos. 2.4. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. 2.5. Combinação de negócios - Aquisição Amigo Educador 
Serviço de internet Ltda. (“Amigo Edu”): Em março de 2022 o Pravaler adquiriu 100% de participação acionária do Amigo 
Educador Serviço de internet Ltda. (“Amigo Edu”), tendo sido assinado o contrato de compra e venda de ações entre os 
controladores e fundadores da empresa adquirida e o Pravaler, referente à aquisição pelo Pravaler de 100% da partici-
pação societária do Amigo Edu. (a) Contraprestação transferida:
Parcela à vista 16.858
Parcela mediante entrega de ações 99.984
Total da contraprestação 116.842
O valor da aquisição foi de R$ 116.842, sendo uma parcela à vista de R$ 16.858 e R$99.984 mediante entrega de ações 
do Pravaler, valor que, para que ocorra o pagamento em sua totalidade, depende do atingimento de determinadas metas 
e resultados dos negócios originados pela transação. No decorrer das atividades do Amigo Edu, o Pravaler efetuou um 
adiantamento para aumento futuro de capital em abril de 2022 no montante de R$2.420. (b) Mensuração do valor justo: 
O item “(c)” a seguir, desta nota explicativa, demonstra a contraprestação transferida e os valores justos provisórios dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição. Foram obtidos através de técnicas de mensuração de valor 
justo preparadas por um consultor independente contrato pela Companhia para suportar a conclusão da Administração.
As técnicas de avaliação utilizadas na mensuração do valor justo dos ativos significativos foram as seguintes, cuja esco-
lha da metodologia aplicada para cada classe de ativo está relacionada com a natureza e função destas na operação do 
negócio:
Ativo Método de avaliação
Carteira de clientes Multiperiod excess earnings
Força de trabalho Custo de reprodução ou substituição
Ativo Intangível - Software With or Without
Não concorrência With or Without
•฀Multi-Period฀Excess฀Earnings฀Model฀-฀MPEEM - Este método mensura o valor presente dos rendimentos futuros a se-
rem gerados durante a vida útil remanescente de um determinado ativo. Dos fluxos de caixa futuros atribuíveis diretamen-
te ao ativo são descontados os custo e despesas operacionais e da margem resultante são subtraídos os encargos sobre 
os ativos contribuintes identificados diretamente relacionados ao ativo em questão (Contributory Charges) para se chegar 
aos fluxos livres a serem descontados para cálculo do valor presente. •฀With฀or฀without฀- Essa metodologia tem como 
fundamento o cálculo do fluxo de caixa incremental de um determinado ativo. Para aplicação dessa metodologia compa-
ra-se (i) a estimativa do fluxo de caixa utilizando-se o ativo a ser avaliado com (ii) a estimativa do fluxo de caixa sem 
considerar฀a฀utilização฀do฀mesmo,฀sendo฀o฀fluxo฀incremental฀descontado฀a฀valor฀presente.฀•฀Custo฀de฀reprodução฀ou฀
substituição - Essa metodologia tem como fundamento a estimativa do custo de substituição do ativo em questão por um 
novo (aquisição ou reconstrução), ajustada para refletir as perdas de valor resultantes da deterioração física e da obso-
lescência฀funcional฀e฀econômica฀do฀referido฀ativo.฀•฀As฀informações฀obtidas฀sobre฀os฀fatos฀e฀circunstâncias฀existentes฀na฀
data de aquisição podem resultar em ajustes na alocação de ativos identificáveis, passivos assumidos e ágio e é a melhor 
estimativa possível. Esta análise foi concluída dentro do prazo máximo de 12 meses a partir da data da aquisição. Dentre 
os ativos avaliados, somente o software do Amigo Edu apresentou materialidade alta na mensuração do valor justo de 
aquisição. (c) Ágio e mensuração efetuada em bases provisórias: A tabela a seguir demonstra a contraprestação transfe-
rida e os valores justos, em base provisória, dos ativos e passivos na data de aquisição, obtidos em laudo técnico elabo-
rado por consultores independentes contratados pela Companhia para embasar a conclusão da Administração.

Acervo líquido adquirido ao valor justo
Contraprestação transferida (1) 116.842
Ativos adquiridos a valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 2.590
Contas a receber de clientes 308
Créditos tributários e previdenciários 4
Outros ativos 441
Intangível - Software 59.682

63.025
Total dos ativos adquiridos a valor justo
Passivos assumidos a valor justo
Fornecedores 4.616
Obrigações trabalhistas 1.262
Obrigações tributárias 454
Resultado diferido 2.511
Partes relacionadas 3.050
Outros passivos 18
Total dos passivos assumidos a valor justo 11.911
Ativos adquiridos e passivos assumidos a valor justo (2) 51.114
Total do ágio (1) - (2) 65.728
Estima-se que os valores referentes ao ágio e mais valia serão dedutíveis para fins de imposto de renda e contribuição 
social. O valor representa a expectativa de rentabilidade futura, fundamentada nos benefícios esperados com a sinergia 
das operações da Companhia e de seu Grupo Econômico. Desde a data da aquisição, março de 2022, até o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, o Amigo Edu contribuiu para a Companhia com receitas líquidas consolidadas de 
R$5.301 e um prejuízo líquido de R$17.851. 2.6. Principais políticas contábeis: (i) Normas e interpretações contábeis 
novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis. Na data de autorização destas demonstrações financeiras, a Socie-
dade não adotou os CPCs/IFRS novos e revisados a seguir, já emitidas e ainda não aplicáveis (incluímos abaixo os novos 
CPCs que no julgamento da Administração podem estar relacionados as operações da Sociedade):

IFRS 17 - Contratos 
de Seguro

A IFRS 17 estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, apresenta-
ção e divulgação de contratos de seguro e substitui a IFRS 4 - Contratos de Segu-
ro (CPC 11). Em junho de 2020, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 17 para ende-
reçar os problemas e os desafios de implementação identificados após a publica-
ção da IFRS 17, postergando a data de adoção inicial da IFRS 17 para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023.

Alterações à IAS 1 - 
Classificação de Passivos 
como Circulantes ou Não 
Circulantes

Emitida em maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são classifi-
cados como circulantes ou não circulantes, dependendo dos direitos que existem 
no final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da entidade ou 
eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou 
quebra de covenant). As alterações também esclarecem o que se refere “liquida-
ção” de um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 
1º de janeiro de 2023. Em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 
1 sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contá-
beis “significativas”. As alterações definem o que é “informação de política contá-
bil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que informações 
imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que 
não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta alte-
ração, o IASB também alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality 
Judgements” para fornecer orientação sobre como aplicar o conceito de materia-
lidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vigência a partir 
de 1º de janeiro de 2023

Melhorias Anuais ao Ciclo 
de IFRS 2018-2020

As Melhorias Anuais incluem alterações em três normas. IFRS 1 - Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Contabilidade: Simplifica a aplicação da referida 
norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua contro-
ladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: Esclarece quais taxas devem ser incluídas no 
teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. IFRS 16 - Arrendamentos: Al-
teração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador 
relacionados a melhorias no imóvel arrendado.

Alteração ao IAS 8 - 
Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro

A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas con-
tábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospec-
tivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas polí-
ticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anterio-
res e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração 
tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023.

Alteração ao IAS 12 - 
Tributos sobre o Lucro

A alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o im-
posto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a 
montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normal-
mente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passi-
vos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como 
exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicio-
nais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023.

A Administração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha impactos relevantes sobre as demonstra-
ções financeiras da Sociedade em períodos futuros. (ii) Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, 
custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. Reconhecimento 
de receita: As฀principais฀fontes฀de฀receita฀da฀Sociedade฀estão฀descritas฀a฀seguir:฀•฀Comissão฀paga฀pelas฀instituições฀de฀
ensino:฀valores฀reconhecidos฀na฀rubrica฀“Rendas฀com฀taxas฀de฀gestão฀-฀Pravaler”.฀•฀Receitas฀provenientes฀de฀taxa฀de฀
gestão e cobrança devidos pelos FIDCs e pela Securitizadora, cujas carteiras de crédito são geridas pela Sociedade: 
valores฀reconhecidos฀na฀rubrica฀“Taxa฀de฀gestão฀e฀cobrança”.฀•฀Resultado฀financeiro฀das฀aplicações฀em฀cotas฀subordina-
das dos FIDCs e debêntures de 2ª série da Securitizadora. A receita é mensurada com base na contraprestação que a 
Sociedade espera receber em um contrato com o cliente. a) Comissão paga pelas instituições de ensino que estão no 
programa Pravaler: As instituições de ensino pagam um valor, definido em contrato, que pode ser fixo ou um percentual, 
sobre o volume de financiamentos estudantis gerados pela Sociedade para cada uma das instituições de ensino que 
estão no programa Pravaler. Dessa forma, as receitas são reconhecidas à medida que tais financiamentos são realizados. 
Caso ocorra o cancelamento do financiamento por parte do aluno por motivo de evasão, a comissão recebida pela So-
ciedade é devolvida às instituições de ensino, proporcionalmente ao tempo da data do cancelamento e a data de venci-
mento do contrato de financiamento. b) Taxa de gestão e cobrança: São calculadas de acordo com um percentual defini-
do em contrato aplicado sobre o patrimônio líquido dos FIDCs que são geridos pela Sociedade, sendo a receita 
reconhecida a medida em que ocorre a prestação dos respectivos serviços. Em 31 de dezembro de 2022, o Pravaler era 
gestor das carteiras de crédito dos FIDCs “Crédito Universitário”, “Crédito Universitário II” e “Crédito Universitário III” e da 
Securitizadora. c) Comissão paga pelas instituições de ensino pela venda de bolsas estudantis pelo marketplace: Através 
do marketplace de bolsas estudantis, as instituições de ensino disponibilizam um determinado número de bolsas para 
que o Pravaler atue como agente de captação. Com isso, o Pravaler é remunerado por intermediar a relação entre o 
aluno e a instituição de ensino. d) Aplicação de provas digitais: O Pravaler é remunerado pela aplicação de provas digitais 
para instituições de ensino e outras entidades, com diversas modalidades de produtos ofertados que podem incluir o 
monitoramento da aplicação das provas, correção e auxílio na elaboração do conteúdo das avaliações. (iii) Combinação 
de negócios: A participação do Pravaler nos lucros ou prejuízos de suas entidades controladas pós-aquisição é reconhe-
cida na Demonstração Consolidada do Resultado. A participação na movimentação em reservas correspondentes do 
Patrimônio Líquido de suas entidades controladas é reconhecida em suas reservas do Patrimônio Líquido. As movimen-
tações cumulativas pós-aquisição são ajustadas contra o valor contábil do investimento. (iv) Caixa e equivalente de caixa: 
Incluem caixa e saldos positivos em conta movimento, podendo ainda incluir aplicações financeiras de curto prazo, de 
alta liquidez, que são mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo da Sociedade. O 
vencimento é de curto prazo, sendo entre três meses ou menos - vide nota explicativa nº 4. (v) Instrumentos financeiros: 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Sociedade quando esta for parte das dis-
posições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo, se 
aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas 
as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras 
ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro 
do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subse-
quentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos 
ativos financeiros. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Sociedade para a gestão destes ativos financeiros. 
Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” 
(também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento. O modelo de negócios da Sociedade para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus 
ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobran-
ça de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Classificação dos ativos financeiros: Os 
instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: 
•฀O฀ativo฀financeiro฀é฀mantido฀em฀um฀modelo฀de฀negócios฀cujo฀objetivo฀é฀manter฀ativos฀financeiros฀a฀fim฀de฀coletar฀fluxos฀
de฀caixa฀contratuais.฀•฀Os฀termos฀contratuais฀do฀ativo฀financeiro฀geram,฀em฀datas฀específicas,฀fluxos฀de฀caixa฀que฀se฀re-
ferem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instru-
mentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de 
outros฀resultados฀abrangentes:฀•฀O฀ativo฀financeiro฀é฀mantido฀em฀um฀modelo฀de฀negócios฀cujo฀objetivo฀é฀atingido฀ao฀co-
letar฀fluxos฀de฀caixa฀contratuais฀e฀vender฀os฀ativos฀financeiros.฀•฀Os฀termos฀contratuais฀do฀ativo฀financeiro฀geram,฀em฀
datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre 
o valor do principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Custo amortizado e método da taxa de juros efetiva: O método da taxa de juros efetiva é 
utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros ao longo do período 
correspondente. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos 
ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é 
a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos 
pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou 
deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apro-
priado, durante um período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. 
Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajus-
tada ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito esperadas, 
para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo fi-
nanceiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento inicial, de-

duzido da amortização do valor do principal, acrescido da amortização acumulada usando o método da taxa de juros 
efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para 
qualquer provisão para perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instru-
mentos da dívida mensurados subsequentemente ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou 
originados, a receita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, ex-
ceto por ativos financeiros que subsequentemente se tornam ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável. 
Para ativos financeiros subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a Sociedade reconhece a receita de 
juros aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se, em períodos de relatório subsequen-
tes, o risco de crédito do instrumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo fi-
nanceiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de 
juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
adquiridos ou originados, a Sociedade reconhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ajustada com base 
no crédito ao custo amortizado do ativo financeiro após o reconhecimento inicial. O cálculo não reverte a base bruta 
mesmo que o risco de crédito do ativo financeiro melhore subsequentemente de modo que o ativo financeiro não esteja 
mais sujeito à redução ao valor recuperável. Aplicação em fundos de investimento em direitos creditórios: As aplicações 
em cotas de fundos de investimento em direitos creditórios são mensuradas pelo valor das cotas informado pelo admi-
nistrador dos fundos. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros que não atendem aos 
critérios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados são mensurados ao valor 
justo฀por฀meio฀do฀resultado.฀Especificamente:฀•฀Os฀investimentos฀em฀instrumentos฀patrimoniais฀são฀classificados฀ao฀valor฀
justo por meio do resultado, a menos que a Sociedade designe um investimento em instrumentos patrimoniais que não 
seja mantido para negociação nem seja uma contraprestação contingente decorrente de uma combinação de negócios 
ao฀valor฀justo฀por฀meio฀de฀outros฀resultados฀abrangentes฀no฀reconhecimento฀inicial.฀•฀Os฀instrumentos฀da฀dívida฀que฀não฀
atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou aos critérios de mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes são classificados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, os instrumentos da 
dívida que atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou aos critérios de mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes podem ser designados ao valor justo por meio do resultado mediante reconheci-
mento inicial se essa designação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconhe-
cimento (designada “descasamento contábil”) que surgiria da mensuração dos ativos e passivos ou do reconhecimento 
dos ganhos e perdas sobre esses ativos e passivos em bases diferentes. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório, sendo que quaisquer ganhos ou perdas 
de valor justo são reconhecidos no resultado. Passivos financeiros: Classificação฀como฀dívida฀ou฀patrimônio฀líquido:฀Os 
instrumentos da dívida e patrimoniais são classificados como passivos financeiros ou como patrimônio líquido de acordo 
com a substância dos acordos contratuais e as definições de passivo financeiro e instrumento patrimonial. Instrumentos 
patrimoniais: Um instrumento patrimonial é qualquer contrato que evidencie uma participação residual no ativo de uma 
entidade após a dedução de todos os seus passivos. Instrumentos patrimoniais emitidos pela Sociedade são reconheci-
dos quando os recursos são recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão. A recompra dos próprios instrumentos 
patrimoniais da Sociedade é reconhecida e deduzida diretamente no patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reco-
nhecido no resultado resultante da compra, venda, emissão ou cancelamento dos próprios instrumentos patrimoniais da 
Sociedade. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for 
(i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, 
ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como mantido para negocia-
ção฀se:฀•฀For฀adquirido,฀principalmente,฀para฀fins฀de฀recompra฀no฀curto฀prazo.฀•฀No฀reconhecimento฀inicial฀for฀parte฀de฀uma฀
carteira de instrumentos financeiros identificados que a Sociedade administra em conjunto e tem um padrão real recente 
de฀obtenção฀de฀lucros฀a฀curto฀prazo.฀•฀For฀um฀derivativo,฀exceto฀por฀derivativo฀que฀seja฀um฀contrato฀de฀garantia฀financei-
ra ou um instrumento de “hedge” designado e efetivo. O passivo financeiro, exceto pelo passivo financeiro mantido para 
negociação ou contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, pode ser designado ao 
valor฀justo฀por฀meio฀do฀resultado฀mediante฀reconhecimento฀inicial฀se:฀•฀Essa฀designação฀eliminar฀ou฀reduzir฀significativa-
mente฀uma฀inconsistência฀de฀mensuração฀ou฀reconhecimento฀que฀surgiria฀de฀outra฀forma.฀•฀O฀passivo฀financeiro฀fizer฀
parte de um grupo de ativos ou passivos financeiros, ou ambos, que seja administrado e cujo desempenho seja avaliado 
com base no seu valor justo, de acordo com a gestão de risco documentada ou a estratégia de investimento da Socieda-
de,฀e฀as฀informações฀sobre฀esse฀grupo฀forem฀fornecidas฀internamente฀nessa฀base.฀•฀O฀passivo฀financeiro฀fizer฀parte฀de฀
um contrato contendo um ou mais derivativos embutidos, e a IFRS 9 (CPC 48) permitir que o contrato combinado como 
um todo seja designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são apresentados ao valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes das variações no valor justo são 
reconhecidos no resultado na medida em que não fazem parte de uma relação de “hedge” designada. Porém, para pas-
sivos financeiros designados ao valor justo por meio do resultado, o valor das variações no valor justo do passivo finan-
ceiro atribuíveis a mudanças no risco de crédito daquele passivo é reconhecido em outros resultados abrangentes, a 
menos que o reconhecimento dos efeitos das mudanças no risco de crédito do passivo em outros resultados abrangentes 
resultasse ou aumentasse o descasamento contábil no resultado. O valor remanescente da variação no valor justo do 
passivo é reconhecido no resultado. As variações no valor justo atribuíveis ao risco de crédito do passivo financeiro reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes não são subsequentemente reclassificadas para o resultado; pelo contrário, 
elas são transferidas para lucros acumulados quando o passivo financeiro é baixado. Passivos financeiros subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado: Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio 
do resultado, são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O método 
da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despe-
sas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos 
de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo finan-
ceiro ou (quando apropriado) durante um período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. Os passivos da 
Sociedade relacionados a este tópico são as obrigações com cotistas seniores e mezanino dos FIDCs consolidados em 
suas demonstrações financeiras. Tais obrigações se originam dos processos de captação de recursos para os FIDCs e 
possuem uma remuneração definida no ato da subscrição das cotas para estes investidores. Estes saldos são classifica-
dos entre curto e longo prazo, de acordo com os cronogramas de amortização das cotas seniores e mezanino dos FIDCs. 
Instrumentos financeiros derivativos: A Sociedade, por meio de seus FIDCs, contrata uma série de instrumentos financei-
ros derivativos (swaps) para administrar sua exposição aos riscos de taxa provenientes das variações das taxas CDI e 
IPCA (maiores informações sobre instrumentos financeiros derivativos estão divulgadas na nota explicativa nº 13). Deri-
vativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que os contratos de derivativos são celebrados e são 
subsequentemente mensurados ao seu valor justo no final de cada período de relatório. O ganho ou a perda resultante 
é reconhecido no resultado imediatamente a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de 
“hedge”, em cujo caso a data de reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hedge”. O derivativo 
com valor justo positivo é reconhecido como ativo financeiro enquanto o derivativo com valor justo negativo é reconheci-
do como passivo financeiro. Derivativos não são baixados nas demonstrações financeiras a menos que a Sociedade te-
nha o direito legal e a intenção de baixá-los. O derivativo é apresentado como ativo não circulante ou passivo não circu-
lante se o vencimento remanescente do instrumento for maior que 12 meses e não seja esperada sua realização ou 
liquidação em até 12 meses. Os instrumentos derivativos ativos e passivos são apresentados pelo valor líquido no balan-
ço quando há o direito legal de compensá-los na data de vencimento. (vi) Provisão para perdas do valor recuperável dos 
direitos creditórios: A provisão refere-se as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa dos direitos creditórios, 
que são os ativos financeiros dos FIDCs e da Securitizadora avaliados pelo custo amortizado. As perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa são mensuradas pela diferença entre o valor contábil do ativo e o valor da expectativa de 
recuperação dos direitos creditórios, calculado considerando o percentual de perda esperada por faixa de atraso. O cri-
tério de cálculo da provisão para perdas no valor de recuperação dos direitos creditórios adotado pelos FIDCs e pela 
Securitizadora em 31 de dezembro de 2022 é:
Dias em atraso FIDCs Securitizadora
A vencer 0,50% 0,80%
Vencidos até 14 dias 7,70% 7,20%
Vencidos de 15 a 30 dias 15,10% 17,00%
Vencidos de 31 a 60 dias 38,10% 44,00%
Vencidos de 61 a 90 dias 54,90% 60,00%
Vencidos de 91 a 120 dias 72,80% 75,00%
Vencidos de 121 a 150 dias 83,70% 84,00%
Vencidos de 151 a 180 dias 89,30% 89,00%
Vencidos a partir de 181 dias 100,00% 100,00%
O critério de cálculo da provisão para perdas no valor de recuperação dos direitos creditórios adotado pelos FIDCs e pela 
Securitizadora em 31 de dezembro de 2021 é:
Dias em atraso FIDCs Securitizadora
A vencer 0,60% 0,80%
Vencidos até 14 dias 7,70% 7,20%
Vencidos de 15 a 30 dias 17,40% 17,00%
Vencidos de 31 a 60 dias 44,00% 44,00%
Vencidos de 61 a 90 dias 60,00% 60,00%
Vencidos de 91 a 120 dias 75,00% 75,00%
Vencidos de 121 a 150 dias 84,00% 84,00%
Vencidos de 151 a 180 dias 89,00% 89,00%
Vencidos a partir de 181 dias 100,00% 100,00%
O objetivo da tabela vigente é refletir a perda histórica efetiva do Fundo suportado por análise atualizada tempestivamen-
te, considerando os tipos de clientes, incluindo contratos renegociados, e as faixas de atraso. Anualmente, os componen-
tes do cálculo de perda são revisados para que possamos refletir os parâmetros mais atuais da carteira de crédito estu-
dantil, de modo a garantir que a provisão tenha cobertura suficiente para eventuais perdas da carteira. Caso algum título 
esteja vencido há mais de 360 dias, todos os títulos deste devedor são baixados. Há uma estrutura de gestão e controle 
do risco de crédito que estabelece limites e mecanismos de mitigação de risco, além de estabelecer processos e instru-
mentos para medir, monitorar e controlar o risco de crédito inerente a todos os produtos, as concentrações de carteira e 
os impactos de potenciais mudanças no ambiente econômico. A política de crédito do Pravaler baseia-se em critérios 
internos como: classificação de clientes, desempenho e evolução da carteira, níveis de inadimplência e taxas de retorno, 
entre outros, considerando também fatores externos como taxas de juros, indicadores de inadimplência do mercado, in-
flação, variação do consumo, entre outros. A classificação de crédito é atribuída com base em modelos estatísticos de 
application (nos estágios iniciais da relação com o cliente) e behaviour score (usado para os clientes com os quais o 
Pravaler já tem uma relação). As metodologias utilizadas para mensurar a perda esperada em operações de crédito e 
avaliar recorrentemente a evolução dos montantes de provisão são suportadas pela área de risco de crédito. Além disso, 
são monitoradas as tendências observadas na provisão para perda de crédito esperada e é estabelecido um entendi-
mento inicial das variáveis que podem desencadear em mudanças na provisão, na PD (probability฀of฀default) ou na LGD 
(loss฀given฀default). As provisões para perdas esperadas são constituídas considerando o risco esperado atrelado a 
contratos com características similares e antecipando-se a sinais de deterioração, tendo em vista um horizonte de perda 
adequado ao período restante da conclusão do contrato. Além disso, informações de cenários econômicos e informações 
públicas com projeções construídas internamente, são utilizadas para determinar e afetar a perda de crédito esperada, 
adequando patamares de perda às realidades macroeconômicas esperadas. O modelo de perda esperada definido pelo 
Pravaler incorpora, além de aspectos históricos da carteira e segmento, variáveis macroeconômicas e prospectivas, a 
saber: IPCA, SELIC, taxa de desemprego e PIB. Dado que o crédito estudantil, por sua natureza contratual, carrega toda 
memória inflacionária no ajuste de preço, o pico de inflação do ano anterior se refletiu apenas nos preços do ano vigente, 
aumentando o comprometimento de renda dos alunos e seus garantidores. Assim, a inflação, traduzida no IPCA, possui 
o maior efeito sobre nosso modelo de perda esperada, sinalizando uma piora ponderada na expectativa atual. Por outro 
lado, foi apresentada uma melhora considerável no parâmetro da LGD (perda dada a inadimplência), resultado de esfor-
ços do Pravaler em modernizar sua estrutura de gestão e operação de cobrança. Esses efeitos se sobrepuseram à piora 
de cenário macro, fazendo com que os novos parâmetros de provisionamento fossem atenuados em relação à tabela 
anterior. (vii) Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicio-
nais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio lí-
quido. Ações ordinárias dão direito a voto. Ações preferenciais: O capital preferencial é classificado como patrimônio líqui-
do caso seja não resgatável, ou somente resgatável à escolha da Sociedade. Ações preferenciais não dão direito a voto 
e possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. (viii) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”), quando aplicável. A 
depreciação dos bens é calculada, com base na vida útil estimada, pelo método linear às taxas mencionadas na nota 
explicativa nº 10. (ix) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente e que tem vidas úteis definidas são mensu-
rados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
A amortização reconhecida no resultado é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos ativos, às 
taxas mencionadas na nota explicativa nº 11. (x) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (“impairment”): 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros proje-
tados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A Sociedade não identificou necessidade para reconhecimen-
to de quaisquer perdas por “impairment” durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 para os seus 
ativos não financeiros de longo prazo. (xi) Outros ativos e passivos: São acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. (xii) 
Transação de benefícios a empregados: Um passivo de benefícios a empregados é provisionado com relação aos orde-
nados e salários, férias e afastamentos por doença no período em que os correspondentes serviços são prestados a um 
montante não descontado dos benefícios que se espera que sejam pagos em troca daqueles serviços. Passivos de be-
nefícios a empregados no curto prazo são mensurados pelo montante não descontado dos benefícios que se espera que 
sejam pagos em troca daqueles serviços. Os colaboradores da Sociedade podem celebrar contratos baseados em op-
ções de ações, liquidadas com instrumentos patrimoniais. Os custos destas transações são inicialmente reconhecidos no 
resultado durante o período em que os serviços foram recebidos em contrapartida ao patrimônio líquido, e mensurados 
pelo seu valor justo, no momento que os programas de remuneração são outorgados. Esta despesa é registrada no re-
sultado operacional na rubrica “Despesa com plano de opções de ações”, conforme nota explicativa nº 20.f. (xiii) Imposto 
de renda e contribuição social: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. Esses impostos são calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda (15% para o 
IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240 por ano) e contribuição social (9%) sobre o lucro 
líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de imposto de renda e contribuição social, para 
fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, em outros resulta-
dos abrangentes. O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no 
resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Os passivos fiscais correntes da Sociedade são calculados com base 
em alíquotas fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no final do período de relatório. O imposto diferido 
é o imposto devido ou a recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas demonstrações fi-
nanceiras e as correspondentes bases de cálculo usadas na apuração do lucro real e é contabilizado pelo método do 
passivo. Os passivos fiscais diferidos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e 
os ativos fiscais diferidos são reconhecidos quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributável em mon-
tante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. O valor contábil dos ativos fiscais 
diferidos é revisado no fim de cada período de relatório e reduzido quando não for mais provável que lucros tributáveis 
suficientes estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele. Impostos diferidos são calcula-
dos com base nas alíquotas fiscais aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja 
realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no fim de cada período 
de relatório. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências fiscais que resultariam da 
forma na qual a Sociedade espera, no fim de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ati-
vos e passivos. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados quando há um direito legalmente exequível de 
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os ativos e passivos fiscais diferidos 
se relacionam com os impostos incidentes pela mesma autoridade tributável onde há intenção de liquidar os impostos 
correntes e passivos em uma base líquida. Os créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo fiscal do imposto de 
renda ou base negativa da contribuição social são reconhecidos somente na extensão em que sua realização seja pro-
vável conforme estudo técnico elaborado pela Sociedade, conforme nota explicativa nº 25. (xiv) Ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais: A Sociedade não reconhece ativos contingentes, exceto quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. A Sociedade não possui ativos contingentes reconhecidos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021. Os passivos contingentes são provisionados com base na análise individual dos proces-
sos, classificados por probabilidade de perda provável, possível e remota, tendo como suporte a opinião de seus asses-
sores jurídicos, os quais se utilizam parâmetros como decisões judiciais e o histórico de perdas em ações semelhantes, 
em face de eventuais perdas em montante considerado suficiente pela Administração, sendo que são provisionados so-
mente processos classificados com risco provável de perda. Os totais de provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 
registrados estão identificados na nota explicativa nº 18. (xv) Demonstrações dos fluxos de caixa: A Sociedade classifica 
na demonstração do fluxo de caixa os juros sobre capital próprio pagos como atividade de financiamento por entender 
que os juros representam custos para obtenção de seus recursos financeiros.
3. Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstra-

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

NE 2022 2021 2022 2021
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (17.778) 53.723 (17.778) 53.723
Outros resultados abrangentes - - - -
Lucro (Prejuízo) Líquido Abrangente do Exercício (17.778) 53.723 (17.778) 53.723

ções financeiras individuais da Sociedade, dos fundos de investimentos em direitos creditórios (“FIDCs”): “Crédito Univer-
sitário” e “Crédito Universitário II” e da “Securitizadora Vert-Pravaler” (“Securitizadora”) e “Amigo Educador Serviço de 
internet Ltda.” (“Amigo Edu”) - foram preparadas de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil. Em 31 de dezem-
bro de 2022, a Sociedade contava com 100% das cotas subordinadas dos FIDCs, 100% das debêntures de 2ª série 
emitidas pela Securitizadora e 100% das ações do Amigo Edu (vide nota explicativa nº 12), consolidando as suas de-
monstrações financeiras uma vez que estas representam entidades de propósitos específicos nos quais as atividades 
são conduzidas, substancialmente, em função das necessidades operacionais da Sociedade. Com isso, a Sociedade 
está exposta a maioria dos riscos e benefícios relacionados aos FIDCs e à Securitizadora por meio da titularidade de 
todas as cotas subordinadas e debêntures de 2ª série. A representatividade dessas sobre o patrimônio líquido dos Fun-
dos e total de debêntures emitidas pela Securitizadora está relacionada na nota explicativa nº 13.a. O benefício que a 
Sociedade tem com sua participação direta nos FIDCs e na Securitizadora é a rentabilidade das receitas financeiras 
contabilizadas mensalmente em seu resultado, em contrapartida a exposição oferece riscos de perdas financeiras por 
inadimplência dos direitos creditórios. A cota de classe subordinada e debêntures de 2ª série são aquelas que se subor-
dinam às cotas das classes sênior e mezanino e às debêntures de 1ª série para efeito de amortização ou resgate. Isso 
significa que o investidor que detém cotas da classe subordinada e debêntures de 2ª série somente receberá o pagamen-
to pelo resgate ou amortização de suas cotas depois que o investidor de classe sênior, mezanino e 1ª série houver rece-
bido. A cota de classe subordinada e a debênture de 2ª série funcionam como uma garantia adicional de recebimento e 
de rentabilidade para a cota de classe sênior e mezanino e debênture de 1ª série. As cotas subordinadas e debêntures 
de 2ª série representam uma reserva que absorve, até um certo limite, eventuais riscos de inadimplência. Por esse mo-
tivo a Administração entende reter, substancialmente, os riscos e benefícios dessa transação. Entidades controladas são 
todas as entidades às quais o Pravaler está exposto, ou tem direitos, a retornos variáveis de seu envolvimento com a 
entidade e tem a capacidade de afetar esses retornos através de seu poder sobre a entidade. Uma avaliação de controle 
é realizada de forma contínua. As entidades controladas são consolidadas a partir da data em que o controle é estabele-
cido até a data em que o controle deixa de existir. As Demonstrações Contábeis Consolidadas são preparadas utilizando 
políticas contábeis uniformes. Os saldos das contas patrimoniais e de resultado e os valores das transações entre as 
empresas consolidadas são eliminados. Descrição dos principais procedimentos de consolidação: a) Eliminação dos 
saldos das contas de ativos e passivos entre a Sociedade, FIDCs, Securitizadora e Amigo Edu. b) Eliminação das parti-
cipações no capital. c) Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes 
de negócios entre a Sociedade, FIDCs, Securitizadora e Amigo Edu. Os saldos das transações entre a Sociedade, 
FIDCs, Securitizadora e Amigo Edu foram eliminados e as participações que cabem aos demais cotistas foram destaca-
das no balanço patrimonial, na rubrica de “Passivos financeiros a custo amortizado”.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldo bancário 1.737 3.060 3.170 3.622
5. ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
 Fundos de investimentos referenciados DI (a) - 20.582 - 20.582
 Certificados de depósitos bancários (b) 55.135 23.361 224.954 110.573
 Operações compromissadas (c) - - 1.870 7.562
 Títulos Públicos (LFT) (d) e (e) 2.814 2.620 107.325 63.435

57.949 46.563 334.149 202.152
Circulante 57.949 46.563 228.275 141.337
Não circulante - - 105.874 60.815
(a) São representados por aplicações em fundos de investimento financeiro, não exclusivos, com rendimentos atrelados 
às taxas do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. (b) As aplicações em Certificado de Depósitos Bancários são 
remuneradas por taxas que variam entre 98% e 100% do CDI. (c) As operações compromissadas são títulos emitidos 
pelos bancos com o compromisso de recompra do título por parte dos bancos, e de revenda pelo cliente, com taxas defi-
nidas, e prazos predeterminados, lastreados por títulos privados ou públicos dependendo da disponibilidade do banco e 
são registradas na CETIP. (d) A remuneração das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT) é de 100% da taxa Selic. 
(e) Os títulos públicos (LFT) no valor total de R$2.732 foram dados em garantia para as operações de Swaps em 31 de 
dezembro de 2022 (R$20.821 em 2021). Destacamos, a seguir, os emissores dos ativos mencionados anteriormente:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Emissores
Banco Paulista - CDB 29 26 29 26
Bradesco - CDB 5.133 6.106 5.133 22.601
Itaú - CDB 49.444 17.229 49.537 17.229
Santander - CDB - - 169.727 70.717
XP Investimento - LTN 2.814 - 2.814 -
Fundo - Referenciado DI - administrado pelo Bradesco - 15.756 - 15.756
Fundo - Referenciado DI - administrado pelo Itaú - 4.826 - 4.826
Op. Compromissadas - LTN - - 1.870 7.562
Tesouro Nacional 529 2.620 105.038 63.435

57.949 46.563 334.148 202.152
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo após o reconhecimento inicial são agrupados em categorias específicas (nível 1, nível 2 e nível 3) de acordo com o 
correspondente฀grau฀observável฀do฀valor฀justo:฀•฀Nível฀1:฀os฀títulos฀e฀valores฀mobiliários฀de฀alta฀liquidez฀com฀preços฀ob-
serváveis em um mercado ativo estão classificados no nível 1. Neste nível são classificados os Títulos do Públicos do 
Governo฀Brasileiro,฀e฀outros฀títulos฀negociados฀no฀mercado฀ativo.฀•฀Nível฀2:฀são฀aquelas฀resultantes฀de฀outras฀informações฀
que não sejam os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta (por 
exemplo, como preços) ou indiretamente (por exemplo, resultante dos preços). A melhor evidência do valor justo de um 
instrumento financeiro no reconhecimento inicial é o preço da transação, a menos que, o valor justo do instrumento 
possa ser obtido a partir de outras transações de mercado realizadas com o mesmo instrumento ou com instrumentos 
similares ou possa ser mensurado utilizando-se uma técnica de avaliação na qual as variáveis usadas incluem apenas 
dados de mercado observáveis, sobretudo taxas de juros. Esses títulos e valores mobiliários são classificados no nível 2 
da hierarquia de valor justo e são compostos, principalmente por Títulos Privados em um mercado menos líquido do que 
aqueles฀classificados฀no฀nível฀1.฀•฀Nível฀3:฀quando฀houver฀informações฀que฀não฀sejam฀baseadas฀em฀dados฀de฀mercado฀
observáveis, a Administração utiliza modelos desenvolvidos internamente, a partir de curvas geradas conforme modelo 
próprio. No nível 3 são classificados, principalmente, ações não cotadas em bolsa que não são geralmente negociados 
em um mercado ativo. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, os ativos financeiros, classificados a valor justo por meio 
do resultado, estão demonstrados abaixo:

2022
Controladora Consolidado

Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros
Certificados de depósitos bancários - 55.135 55.135 - 224.955 224.955
Títulos Públicos (LFT) 2.814 - 2.814 107.324 1.870 109.193

2.814 55.135 57.949 107.324 226.825 334.149
Circulante 2.814 55.135 57.949 1.450 226.825 228.275
Não circulante - - - 105.874 - 105.874

2021
Controladora Consolidado

Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total
Ativos financeiros
Fundos de investimentos referenciados DI - 20.582 20.582 - 20.582 20.582
Certificados de depósitos bancários - 23.361 23.361 - 110.573 110.573
Títulos Públicos (LFT) 2.620 - 2.620 63.435 7.562 70.997

2.620 43.943 46.563 63.435 138.717 202.152
Circulante 2.620 43.943 46.563 2.620 138.717 141.337
Não circulante - - - 60.815 - 60.815
6. Ativos financeiros ao custo amortizado - Direitos creditórios: Os direitos creditórios são mensurados ao custo 
amortizado decorrentes de contratos de empréstimo, oriundos de financiamentos concedidos pelo respectivo cedente 
aos devedores para o financiamento de matrículas e semestralidades devidas a instituições de ensino. Estes financia-
mentos referem-se ao pagamento de serviços educacionais prestados aos devedores e que, subsequentemente, são 
cedidos pelos cedentes aos FIDCs e à Securitizadora. No contexto do consolidado, os títulos mantidos na carteira dos 
FIDCs e da Securitizadora são integralmente consolidados pela Sociedade, por esta, ser única titular das suas cotas 
subordinadas. Há provisões para perdas esperadas por redução ao valor recuperável dos direitos creditórios para todos 
os clientes com créditos vencidos e a vencer, no montante total de R$55.010 (R$51.930 em 2021) que correspondem a, 
aproximadamente, 5,66% (5,60% em 2021) do montante total da carteira de direitos creditórios. Conforme nota explica-
tiva 2.6 (vi), caso algum título esteja vencido há mais de 360 dias serão baixados todos os títulos daquele devedor. Dessa 
forma, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, os FIDCs e a Securitizadora reconheceram perdas com direitos 
creditórios (“write-off”) no montante de R$35.559 (R$41.276 em 2021), assim como os FIDCs reconheceram uma recei-
ta de R$3.841 (R$3.767 em 2021) referente a créditos recuperados, durante o exercício, após a respectiva baixa (“write-
-off). Composição dos direitos creditórios e provisão para perdas dos direitos creditórios

2022

Contratos A vencer Vencidos Total
Saldo por 

risco (a) % (b)
Provisão para 

perdas Líquido
A vencer e vencidos até 14 dias 18.668 2.230 20.898 854.385 0,5 a 0,8 (3.985) 850.400
Entre 15 e 30 dias 19.648 2.561 22.209 31.586 7,2 a 7,7 (2.284) 29.302
Entre 31 e 60 dias 39.076 2.248 41.324 24.853 15,1 a 17,0 (3.607) 21.246
Entre 61 e 90 dias 36.710 1.717 38.427 13.414 38,1 a 44 (4.969) 8.445
Entre 91 e 360 dias 266.092 8.431 274.523 47.774 54,9 a 100 (40.165) 7.609
Acima de 360 dias 574.631 - 574.631 - - - -

954.825 17.187 972.012 972.012 - (55.010) 917.002
Circulante 380.193 17.187 397.381 (29.481) 367.900
Não circulante 574.632 - 574.632 (25.529) 549.102

2021

Contratos A vencer Vencidos Total
Saldo por 

risco (a) %
Provisão para 

perdas Líquido
A vencer e vencidos até 14 dias 14.723 1.629 16.352 827.573 0,6 a 0,8 (4.971) 822.602
Entre 15 e 30 dias 17.382 2.171 19.553 25.589 7,2 a 7,7 (1.967) 23.622
Entre 31 e 60 dias 33.128 2.025 35.153 20.363 17,0 a 17,4 (3.542) 16.821
Entre 61 e 90 dias 31.303 1.606 32.909 9.815 44 (4.318) 5.497
Entre 91 e 360 dias 243.986 5.757 249.743 43.222 60 a 100 (37.132) 6.090
Acima de 360 dias 572.852 - 572.852 - 100 - -

913.374 13.188 926.562 926.562 - (51.930) 874.632
Circulante 340.522 13.188 353.710 (27.891) 325.819
Não circulante 572.852 - 572.852 (24.039) 548.813
(a) Saldos a receber, considerando o efeito de reclassificação de todos os valores vencidos e a vencer de cada aluno para 
a sua pior faixa de atraso (também conhecido como “efeito de arrasto”).
Movimentação da provisão para perdas dos direitos creditórios
Saldo no início do exercício 2020 58.815
Reversões no exercício (7.736)
Baixas para perdas (41.276)
Recuperações 3.767
Provisões no exercício 38.360
Saldo no final do exercício 2021 51.930
Saldo no início do exercício 2021 51.930
Reversões no exercício (9.004)
Baixas para perdas (35.559)
Recuperações 3.841
Provisões no exercício 43.802
Saldo no final do exercício 2022 55.010
7. Outros Créditos Diversos: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Clientes 2.805 1.536 6.971 2.682
Depósitos em garantia 3.957 7.569 3.985 7.568
Adiantamentos (a) 21.801 1.850 1.663 1.850
Despesas antecipadas 917 315 921 415

29.480 11.270 13.540 12.515
(a) Adiantamentos, saldo proveniente de AFAC R$13.038 e acordo compartilhamento de custos de R$7.100, ambos 
vinculados ao Amigo Edu, decorrente da utilização da estrutura do Pravaler.
8. Impostos e contribuições a recuperar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 17.585 7.440 17.585 7.440
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 4.422 2.793 4.431 2.793
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 11.408 2.741 11.424 2.741
Programa de Integração Social - PIS 6 5 7 5
Contr. para o Financ. da Seguridade Social - COFINS 28 26 31 26
Imposto Sobre Serviços - ISS - 81 - 81

33.449 13.086 33.478 13.086
9. Investimentos: O investimento da Companhia em entidade está contabilizado pelo método de equivalência patrimo-
nial, que compreende sua participação na controlada. O investimento é reconhecido inicialmente pelo custo, o qual inclui 
os gastos com a transação, mais valia identificada em ativos tangíveis e intangíveis da investida e parcela de ágio decor-
rente da combinação de negócios. O saldo do ativo classificado como investimento decorrente da aquisição do Amigo 
Edu era composto em 31 de dezembro de 2022 por:

Equivalência Patrimonial
Ajuste de

Aumento de Efeitos de avaliação Saldo em
Aquisição capital resultado patrimonial 2022

Controladas diretas
Amigo Educador 116.842 2.420 (17.851) - 101.411

116.842 2.420 (17.851) - 101.411
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 

líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle 
conjunto deixa de existir. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 o montante de R$17.851, apresentado para 
fins de consolidação na demonstração do resultado, como resultado de participação societária, refere-se a resultado com 
equivalência patrimonial.

Ativos 
Circulantes

Ativos não 
Circulantes

Total 
Ativo

Passivos 
Circulantes

Passivos 
não 

Circulantes
Patrimônio 

Líquido
Total 

Passivo
Lucro ou 

(prejuízo)
31.03.2022(*) 3.343 - 3.343 (8.860) (3.050) 8.567 (3.343)
31.12.2022 395 41 436 (2.999) (21.435) 23.999 (436) (17.851)
(*) Data de aquisição Conforme nota 2.5.
10. Imobilizado:
a) Composição do ativo imobilizado líquido: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Computadores e periféricos 3.028 1.951 3.069 1.951
Móveis, utensílios, instalações e outros 1.150 1.424 1.150 1.424
Benfeitorias em imóveis de terceiros 877 1.220 877 1.220

5.055 4.595 5.096 4.595
b) Movimentação do ativo imobilizado:

Custo
Computadores e 

periféricos
Móveis Utensílios, 

instalações e outros

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.077 1.846 1.611 6.534
Adições 1.121 264 403 1.788
Baixas (a) (1.106) (52) - (1.158)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.092 2.058 2.014 7.164
Adições 1.586 - - 1.586
Baixas (3) (8) - (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.675 2.050 2.014 8.739
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (1.858) (392) (409) (2.659)
Despesas de depreciação (383) (293) (386) (1.062)
Baixas (a) 1.101 51 - 1.152
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (1.140) (634) (795) (2.569)
Despesas de depreciação (507) (267) (342) (1.116)
Baixas - 1 - 1
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.647) (900) (1.137) (3.684)
Imobilizado líquido 3.028 1.150 877 5.055
Taxa anual de depreciação 20% 10% 20%
(a) A partir de 2021 a Sociedade passou a baixar itens totalmente depreciados da sua base de imobilizado. Em 2021, a 
baixa de imobilizado gerou um efeito líquido de R$5, sendo R$6 referentes a baixa do ativo imobilizado e R$1 pela venda 
de ativos.
c) Movimentação do ativo imobilizado Consolidado:

Custo
Computadores e 

periféricos
Móveis Utensílios, 

instalações e outros

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.077 1.846 1.611 6.534
Adições 1.121 264 403 1.788
Baixas (a) (1.106) (52) - (1.158)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.141 2.058 2.014 7.213
Adições 1.586 - - 1.586
Baixas (3) (7) - (10)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.724 2.051 2.014 8.789
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (1.858) (392) (409) (2.659)
Despesas de depreciação (383) (293) (386) (1.062)
Baixas (a) 1.101 51 - 1.152
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (1.142) (634) (795) (2.570)
Despesas de depreciação (512) (267) (343) (1.121)
Baixas - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.654) (901) (1.138) (3.693)
Imobilizado líquido 3.028 1.150 877 5.096
Taxa anual de depreciação 20% 10% 20%
(a) A partir de 2021 a Sociedade passou a baixar itens totalmente depreciados da sua base de imobilizado. Em 2021, a 
baixa de imobilizado gerou um efeito líquido de R$5, sendo R$6 referentes a baixa do ativo imobilizado e R$1 pela venda 
de ativos.
11. Intangível:
a) Composição do ativo intangível líquido:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Software 453 639 453 639
Plataforma (a) 11.409 1.789 11.409 1.789
Ágio por expectativa por rentabilidade futura (b) - - 65.728 -
Mais valia - - 59.683 -

11.862 2.428 137.271 2.428
(a) Em 2021 a Sociedade passou a capitalizar os investimentos de desenvolvimento da sua plataforma de crédito estu-
dantil (website), em linha com o CPC 04 (R1) - Ativo Intangível. Com isto, o saldo de (R$11.409) é composto por (R$ 
12.173) adicionados, líquidos de (R$ 764) de depreciação. A vida útil definida para os desenvolvimentos de plataforma é 
de 3 (três) anos, em linha com o parágrafo 10 da interpretação contida no CPC 04 (R1). (b) O ágio e mais valia reconhe-
cidos nos registros da companhia como resultado da alocação do preço da aquisição do Amigo Edu em 2022, que foi 
determinado conforme segue:
Custo de aquisição 116.842
(+) Patrimônio líquido em 31/03/2022 8.569
(-) Mais Valia (59.683)
Ágio 65.728
A aquisição resultou em um ágio por expectativa de rentabilidade futura (Goodwill) de R$65.728. Ele é consequência por 
diversos fatores, em especial, pela sinergia entre os negócios das duas empresas visto que ambas atuam no segmento 
relacionado à educação.
b) Movimentação do ativo intangível:
Custo Software Plataforma Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.296 - 1.296
Adições 435 1.937 2.372
Baixas (a) (710) - (710)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.021 1.937 2.958
Adições (b) - 10.247 10.247
Baixas - (11) (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.021 12.173 13.194
Amortização acumulada Software Plataforma Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (858) - (858)
Despesas de amortizações (177) (148) (325)
Baixas (a) 653 - 653
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (382) (148) (530)
Despesas de amortizações (187) (618) (805)
Baixas - 2 2
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (569) (764) (1.333)
Intangível líquido 453 11.409 11.862
Taxa anual de amortização 20% 33%
(a) Em 2021 a Sociedade baixou softwares que foram substituídos por novas ferramentas. O efeito líquido desta baixa no 
resultado da Sociedade no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$57. (b) As adições são majoritariamente 
referentes a desenvolvimento de ferramentas para aprimorar a jornada do usuário e reduzir o tempo de contratação e 
concessão do crédito. Todos os projetos adicionados foram iniciados no decorrer do exercício de 2022 e em 31 de dezem-
bro de 2022, deste saldo, R$9.803 é referente a projetos em andamento.
c) Movimentação do ativo intangível Consolidado:
Custo Software Plataforma Ágio* Mais Valia Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.296 - - - 1.296
Adições 435 1.937 - - 2.372
Baixas (710) - - - (710)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.021 1.937 - - 2.958
Adições - 10.247 65.728 59.683 135.658
Baixas - (11) - - (11)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.021 12.173 65.728 59.683 138.605
Amortização acumulada Software Plataforma Ágio Mais Valia Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (858) - - - (858)
Adições (177) (148) - - (325)
Baixas (a) 653 - - - 653
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (382) (148) - - (530)
Adições (187) (618) - - (805)
Baixas - 2 - - 2
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (569) (764) - - (1.333)
Intangível líquido 453 11.409 65.728 59.683 137.271
Taxa anual de amortização 20% 33%
(a) Em 2021 a Sociedade baixou softwares que foram substituídos por novas ferramentas. O efeito líquido desta baixa no 
resultado da Sociedade no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$57. * O ágio existente foi apurado de 
acordo com os critérios definidos pelas práticas contábeis dos CPCs e dos IFRSs, e representam a diferença positiva 
entre os valores pagos e os patrimônios líquidos das empresas adquiridas. O ágio está alocado na Unidade Geradora de 
Caixa no grupo de ativos que se espera que irá se beneficiar das sinergias da combinação.
12. Ativos e Passivos Financeiros ao Custo Amortizado: a) Ativos Financeiros ao custo amortizado: Demons-
tramos, a seguir, a composição e diversificação das aplicações, em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, em 
cotas subordinadas detidas pela Sociedade dos FIDCs, “FIDC I”, “FIDC II”, e debêntures de 2ª série da Securiti-
zadora, consolidados pela Sociedade, e “FIDC III”, não consolidado. Os fundos são não exclusivos e as respec-
tivas Demonstrações Financeiras dos FIDCs estão disponíveis no site da CVM. Ressalta-se, ainda, que os FIDCs 
são fundos estruturados sob a forma de condomínio fechado.

2022
Fundos de investimento Securitizadora FIDC III (a) FIDC II FIDC I Total
Caixa e equivalentes de caixa 88 169 270 919 1.446
Cotas de fundos de investimento
 DI/Compromissadas/LFT 50 1.643 53.772 222.335 277.800
Direitos creditórios 1.446 25.403 198.386 717.170 942.405
Diferencial de “Swap” a receber
 (nota explicativa nº 13) - - 8.803 29.733 38.535
Outros valores - 1.102 556 3.474 5.135
Total do ativo 1.584 28.317 261.787 973.631 1.265.321
(-) Exigibilidades (b) (1.168) (14.706) (840) (6.897) (23.612)
(=) Patrimônio líquido (416) (13.611) (260.948) (966.734) (1.241.709)

(1.584) (28.317) (261.787) (973.631) (1.265.321)
Valor aplicado pela Sociedade 804 1.500 49.479 155.196 206.979
% de participação no fundo 193,1% 11,0% 19,0% 16,1% 16,7%

2021
Fundos de investimento Securitizadora FIDC III (a) FIDC II FIDC I Total
Caixa e equivalentes de caixa 51 85 88 423 647
Cotas de fundos de investimento
 DI/Compromissadas/LFT 16.495 1.984 20.733 118.361 157.573
Direitos creditórios 3.744 12.820 158.644 712.244 887.452
Diferencial de “Swap” a receber
 (nota explicativa nº 13) - - 4.165 15.796 19.961
Outros valores 146 20 1.000 98 1.264
Total do ativo 20.436 14.909 184.630 846.922 1.066.897
(-) Exigibilidades (b) (15) (199) (445) (1.870) (2.529)
(=) Patrimônio líquido (20.421) (14.710) (184.185) (845.052) (1.064.368)

(20.436) (14.909) (184.630) (846.922) (1.066.897)
Valor aplicado pela Sociedade 3.494 1.365 36.148 155.543 196.550
% de participação no fundo 17,1% 9,3% 19,6% 18,4% 18,5%
(a) O FIDC III não é consolidado pela Sociedade por esta não deter majoritariamente a titularidade das cotas 
subordinadas (40%), não sendo a detentora da parte substancial de riscos e benefícios do FIDC. (b) Taxa de 
administração, custódia, demandas judiciais e impostos a recolher. b) Passivos Financeiros ao custo amortizado:

Consolidado Consolidado
Passivos financeiros a custo amortizado 2022 2021
Cotas seniores e mezanino - FIDC I e FIDC II 1.023.007 837.547
Debêntures de 1ª série - Securitizadora - 16.926

1.023.007 854.473
Circulante 342.460 246.945
Não circulante 680.547 607.528
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O saldo de passivo financeiro a custo amortizado é a soma do patrimônio líquido do FIDC I, FIDC II e das debên-
tures da Securitizadora, deduzidos os valores aplicados pela Sociedade nestes ativos financeiros ao custo 
amortizado. Pelas características das cotas do FIDC III detidas pela Sociedade, uma vez que estas não detêm 
majoritariamente as cotas subordinadas do FIDC, não concentrando a parte substancial dos seus riscos e bene-
fícios, seu passivo financeiro ao custo amortizado não é consolidado. A remuneração dos cotistas seniores e 
dos debenturistas de 1ª série é baseada no benchmark dos FIDCs e das debêntures emitidas, definidos no su-
plemento das respectivas cotas e debêntures e poderá ser complementada pelas cotas subordinadas e debên-
tures de 2ª série, até o limite destas, sendo vedada a promessa de rendimento predeterminado aos cotistas e 
debenturistas. A classificação entre os “Passivos circulantes” e “Passivos não circulantes” reflete o cronograma 
de amortização das cotas e vencimento das debêntures. I. Cotas Seniores - FIDC Crédito Universitário: Repre-
senta o saldo das cotas seniores emitidas pelo FIDC Crédito Universitário, objeto de distribuição restrita nos 
termos da instrução CVM nº 476/09, com prioridade de amortização e resgate em relação às cotas subordina-
das. Características e valorização das cotas: As cotas correspondem a frações ideais do patrimônio do Fundo, 
observadas as peculiaridades das cotas seniores. i. Cotas seniores 22ª série - São aquelas que possuem uma 
rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 0,85% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 6 de maio de 2024. 
O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real) e valor este válido para a data da 1ª integralização. 
ii. Cotas seniores 23ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 1,70% 
ao ano. O prazo de duração das cotas é até 8 de janeiro de 2027. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 
(um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. iii. Cotas seniores 24ª série - São aquelas que pos-
suem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 4,80% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 27 de 
julho de 2024. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª inte-
gralização. iv. Cotas seniores 25ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a 
IPCA + 5,69% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de março de 2026. O valor de emissão de cada 
cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. v. Cotas seniores 26ª série - São 
aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 3,30% ao ano. O prazo de duração das 
cotas é até 31 de agosto de 2028. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido 
para a data da 1ª integralização. vi. Cotas seniores 27ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, 
correspondente a CDI + 2,90% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de janeiro de 2027. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. vii. Cotas senio-
res 28ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 3,25% ao ano. O 
prazo de duração das cotas é até 31 de janeiro de 2029. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), 
valor este válido para a data da 1ª integralização. viii. Cotas seniores 29ª série - São aquelas que possuem uma 
rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 2,10% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de agosto de 
2027. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. 
ix. Cotas seniores 30ª série - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente a CDI + 3,00% 
ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de agosto de 2032. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 
(um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. x. Cotas mezanino C - São aquelas que possuem 
uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,00% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 
29 de março de 2024. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 
1ª integralização. xi. Cotas mezanino D - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao 
CDI acrescido de 3,25% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 07 de janeiro de 2027. O valor de emissão 
de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. xii. Cotas mezanino E - 
São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 6,50% ao ano. O prazo 
de duração das cotas é até 24 de julho de 2024. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor 
este válido para a data da 1ª integralização. xiii. Cotas mezanino F - São aquelas que possuem uma rentabilida-
de alvo, correspondente ao CDI acrescido de 5,50% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de março de 
2026. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. 
xiv. Cotas mezanino G - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 
4,55% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de agosto de 2025. O valor de emissão de cada cota foi 
de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. xv. Cotas mezanino H - São aquelas que 
possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 4,50% ao ano. O prazo de duração das 
cotas é até 31 de janeiro de 2029. O valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido 
para a data da 1ª integralização. xvi. Cotas mezanino I - São aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, cor-
respondente ao CDI acrescido de 4,15% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de agosto de 2027. O 
valor de emissão de cada cota foi de R$1,00 (um real), valor este válido para a data da 1ª integralização. 
II. Cotas Seniores - FIDC Crédito Universitário II: Representa o saldo das cotas seniores emitidas pelo FIDC 
Crédito Universitário II, objeto de distribuição restrita nos termos da instrução CVM nº 476/09, com prioridade 
de amortização e resgate em relação às cotas subordinadas. Características e valorização das cotas: As cotas 
correspondem a frações ideais do patrimônio do Fundo, observadas as peculiaridades das cotas seniores. 
i. Cotas seniores 4ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido 
de 1,65% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 15 de março de 2024. O valor de emissão de cada cota foi 
de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. ii. Cotas seniores 5ª série: são aquelas que 
possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 1,70% ao ano. O prazo de duração das 
cotas é até 28 de fevereiro de 2027. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para 
a data da 1ª integralização. iii. Cotas seniores 6ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, corres-
pondente ao CDI acrescido de 3,30% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de janeiro de 2026. O valor 
de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. iv. Cotas senio-
res 7ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 2,40% ao 
ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de agosto de 2025. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil 
reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. v. Cotas seniores 8ª série: são aquelas que possuem 
uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 2,90% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 
31 de janeiro de 2028. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 
1ª integralização. vi. Cotas seniores 9ª série: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente 
ao CDI acrescido de 2,70% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de agosto de 2028. O valor de 
emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. vii. Cotas mezani-
no B: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,00% ao ano. O 
prazo de duração das cotas é até 31 de março de 2024. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), 
valor este válido para a data da 1ª integralização. viii. Cotas mezanino C: são aquelas que possuem uma renta-
bilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,25% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 28 de fe-
vereiro de 2027. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª inte-
gralização. ix. Cotas mezanino D: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI 
acrescido de 5,50% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de janeiro de 2026. O valor de emissão de 
cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. x. Cotas mezanino E: são 
aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, correspondente ao CDI acrescido de 3,65% ao ano. O prazo de 
duração das cotas é até 31 de agosto de 2026. O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este 
válido para a data da 1ª integralização. xi. Cotas mezanino F: são aquelas que possuem uma rentabilidade alvo, 
correspondente ao CDI acrescido de 4,15% ao ano. O prazo de duração das cotas é até 31 de agosto de 2028. 
O valor de emissão de cada cota foi de R$1 (mil reais), valor este válido para a data da 1ª integralização. Em 31 
de dezembro de 2022, a remuneração das cotas seniores e mezanino está assim composta: Cotas Seniores e 
Mezanino - FIDC Crédito Universitário:

Cotistas
Quantidade 

(mil)
Saldo a 

resgatar
Rentabilidade 

alvo Vencimento (*)
Mezanino C 15.000 4.720 CDI + 3,00% 29/03/2024
22ª série 300.000 106.884 CDI + 0,85% 06/05/2024
Mezanino D 6.000 4.112 CDI + 3,25% 07/01/2027
23ª série 120.000 82.184 CDI + 1,70% 08/01/2027
Mezanino E 2.000 1.064 CDI + 6,50% 24/07/2024
24ª série 84.000 44.673 CDI + 4,80% 27/07/2024
25ª série 130.000 105.835 IPCA + 5,69% 31/03/2026
Mezanino F 7.000 5.733 CDI + 5,50% 31/03/2026
26ª série 125.000 111.892 CDI + 3,30% 31/08/2025
Mezanino G 8.000 7.165 CDI + 4,55% 31/08/2025
27ª série 110.000 110.754 CDI + 2,90% 31/01/2027
Mezanino H 15.000 15.113 CDI + 4,50% 31/01/2029
28ª série 20.000 20.140 CDI + 3,20% 31/01/2029
Mezanino I 30.000 30.222 CDI + 4,15% 31/08/2027
29ª série 150.000 150.977 CDI + 2,10% 31/08/2027
30ª série 10.000 10.069 CDI + 3,00% 31/08/2032

1.132.000 811.537
Cotas Seniores e Mezanino -
 FIDC Crédito Universitário II
4ª série 50.000 15.724 CDI + 1,65% 15/03/2024
5ª série 30.000 20.546 CDI + 1,70% 28/02/2027
6ª série 40.000 33.567 CDI + 3,30% 31/01/2026
Mezanino B 2.000 629 CDI + 3,00% 31/03/2024
7ª série 40.000 36.910 CDI + 2,40% 31/08/2025
Mezanino C 1.500 1.028 CDI + 3,25% 28/02/2027
Mezanino D 2.000 1.621 CDI + 5,50% 31/01/2026
8ª série 50.000 50.343 CDI + 2,90% 17/01/2028
9ª série 40.000 40.272 CDI + 2,70% 15/08/2028
Mezanino E 3.000 2.770 CDI + 3,65% 31/08/2026
Mezanino F 8.000 8.059 CDI + 4,15% 31/08/2028

266.500 211.469
1.424.136 1.023.007

Circulante 342.460
Não circulante 680.547
Os vencimentos e condições de remuneração das Cotas Seniores e Mezanino do FIDC Crédito Universitário III 
não estão sendo aqui apresentadas pois, dado as suas características, este FIDC não é consolidado nas de-
monstrações financeiras da Sociedade em função da não transferência substancial de riscos e benefícios. Em 
31 de dezembro de 2021, a remuneração das cotas seniores e mezanino está assim composta:
Cotas Seniores e Mezanino - FIDC Crédito Universitário:

Cotistas
Quantidade 

(mil)
Saldo a 

resgatar
Rentabilidade 

alvo Vencimento (*)
15ª série 21.316 - CDI + 3,30% 15/03/2021
16ª série 100.000 - CDI + 3,30% 15/09/2020
Mezanino VI 35.045 - CDI + 6,00% 15/03/2021
17ª série 62.200 - CDI + 3,20% 31/03/2021
18ª série 87.800 5.528 IPCA + 9,06% 31/03/2022
19ª série 154.364 - CDI + 2,20% 30/12/2021
20ª série 25.636 6.452 IPCA + 7,36% 30/12/2022
Mezanino B 15.000 2.520 CDI + 3,50% 31/05/2022
21ª série 185.000 31.048 CDI + 2,00% 31/05/2022
Mezanino C 15.000 8.485 CDI + 3,00% 30/04/2024
22ª série 300.000 182.081 CDI + 0,85% 30/04/2024
Mezanino D 6.000 5.112 CDI + 3,25% 31/12/2026
23ª série 120.000 102.173 CDI + 1,70% 31/12/2026
Mezanino E 2.000 1.735 CDI + 3,00% 31/07/2024
24ª série 84.000 72.798 CDI + 4,80% 31/07/2024
25ª série 130.000 130.764 IPCA + 5,69% 31/03/2026
Mezanino F 7.000 7.047 CDI + 5,50% 31/03/2026
26ª série 125.000 125.716 CDI + 3,30% 31/08/2028
Mezanino G 8.000 8.050 CDI + 4,55% 31/08/2025

1.483.361 689.509
Cotas Seniores e Mezanino -
 FIDC Crédito Universitário II
1ª série 20.000 - CDI + 2,70% 31/03/2021
2ª série 20.000 - CDI + 2,63% 30/11/2021
3ª série 35.000 6.347 CDI + 2,15% 30/06/2022
Mezanino 5.000 - CDI + 4,00% 30/11/2021
4ª série 50.000 28.265 CDI + 1,65% 31/03/2024
Mezanino B 2.000 1.131 CDI + 3,00% 31/03/2024
Mezanino C 1.500 1.278 CDI + 3,25% 28/02/2027
5ª série 30.000 25.543 CDI + 1,70% 28/02/2027
6ª série 40.000 40.229 CDI + 3,30% 31/01/2026
Mezanino D 2.000 2.013 CDI + 5,50% 31/01/2026
7ª série 40.000 40.213 CDI + 2,40% 31/08/2025
Mezanino E 3.000 3.019 CDI + 3,65% 31/08/2026

248.500 148.038
Debêntures de 1ª série 16 16.926 CDI 16/06/2027

1.731.877 854.473
Circulante 246.945
Não circulante 607.528
13. Derivativos:

Consolidado Consolidado
 2022 2021

Diferencial de “swap” a receber (a) 38.534 19.960
(a) Instrumentos financeiros derivativos ativos e passivos, avaliados a mercado (Nível 3 de avaliação do valor 
justo). “Swap”: Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade, em suas demonstrações financeiras consolidadas, 
mantinha contratos de swap com valor nocional de R$515.897 (R$705.090 em 2021), que prevê que a Socieda-
de receba taxa de juros média fixa de 7,96% (6,65% em 2021) e pague 100% CDI sobre o valor nocional. O 
“swap” está sendo utilizado como “hedge econômico” da exposição às variações do CDI que podem sofrer im-
pactos no resultado da carteira de direitos creditórios, já que esta é pré-fixada e as cotas seniores são pós fixadas.

2022 2021

Indexadores 
  (receber x pagar)

Venci- 
mento

Valor de 
referência

Valor a 
receber

Valor a 
pagar

Dife- 
rencial 
líquido

Valor de 
referência

Valor a 
receber

Valor a 
pagar

Dife- 
rencial 
líquido

Diferencial a receber

CDI x Pre
Até 

1 ano 220.636 258.745 245.216 13.529 162.956 169.458 165.738 3.720

CDI x Pre
Após 
1 ano 258.482 291.480 265.996 25.484 355.344 372.078 350.388 21.690

Diferencial a pagar

CDI x Pre
Até 

1 ano 20.392 21.519 21.545 (26) 139.950 151.347 155.636 (4.289)

CDI x Pre
Após 
1 ano 16.387 16.639 17.091 (453) 46.840 47.393 48.554 (1.161)

Total 515.897 588.383 549.848 38.534 705.090 740.276 720.316 19.960
Circulante 13.502 (569)
Não circulante 25.032 20.529
Os ganhos (líquidos das perdas) com instrumentos financeiros derivativos, no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022, foram de R$17.630 e, em 31 de dezembro de 2021, os ganhos (líquidos das perdas) foram de 
R$41.049 referente às operações com “swap” (nota explicativa nº 23).
14. Contas a Pagar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores 5.455 3.002 14.310 4.030
Repasses para instituições de ensino (a) 7.072 9.023 7.073 9.023
Rebates (b) - 1.850 - 1.850
Taxa de gestão e cobrança - - 835 445
Controladoria e custódia - - 239 168
Taxa de administração - - 193 172
Outras - - 419 517

12.527 13.875 23.069 16.205
(a) Saldo a repassar para instituições de ensino provenientes da modalidade “Gestão” do programa de financia-
mento estudantil promovido pela Sociedade. Nesta modalidade, os pagamentos dos alunos do programa en-
quadrados nesta modalidade são recebidos pela Sociedade e repassados para as instituições de ensino, líquidos 
da comissão pela prestação do serviço. (b) Valor previsto em contrato como compromisso da Sociedade em 
subsidiar campanhas publicitárias envolvendo o Pravaler e determinadas instituições de ensino. A obrigação é 
um percentual do valor do repasse feito a estas instituições de ensino. Esta prática foi descontinuada no decor-
rer do exercício, não restando saldos residuais a pagar em aberto na data-base de 31 de dezembro de 2022.
15. Empréstimos e Financiamentos:
Instituição Financeira Contratação Encargos Vencimento 2022 2021
BV - Capital de giro 02/06/2022 Tx DI + 4,15% a.a. 03/06/2024 21.919 -
Itaú - Debentures 30/06/2022 Tx DI + 3,00% a.a. 30/06/2025 58.194 -

80.113 -
Curto prazo 34.011 -

Longo prazo 46.102 -

O total de juros pagos no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$6.193 (R$ 0 em 2021).
Ano Amortização
2023 34.011
2024 33.171
2025 12.932

80.113
16. Provisão para Riscos Fiscais, Cíveis e Trabalhistas: A Sociedade é parte integrante de processos judiciais 
e/ou administrativos de natureza cível decorrente de discussões relacionadas com a atividade de gestão do 
programa do Pravaler, além de processos trabalhistas e demandas fiscais. Com base na análise individual des-
tes processos, tendo como suporte a opinião de seus assessores jurídicos, foram constituídas provisões para 
os processos com probabilidade de perda provável, para fazer face a eventuais perdas em montante considera-
do suficiente pela Administração.
Movimentação das provisões Cíveis Trabalhistas Fiscais (*) Outras Total
Saldo no início do exercício 2020 1.251 10 198 1.459
Reversões no exercício (207) (33) - (240)
Adições no exercício 296 360 - 656
Saldo no final do exercício 2021 1.340 337 198 1.875
Saldo no início do exercício 2021 1.340 337 198 1.875
Reversões no exercício (460) (108) - (567)
Adições no exercício 570 6 - 576
Saldo no final do exercício 2022 1.450 235 198 1.884
(*) Refere-se, principalmente, a provisão de IPTU da Sociedade pelo contrato de locação de sua antiga sede, 
vigente até janeiro de 2016. Por impedimento do proprietário emitir as guias durante o período em que o con-
trato ficou ativo, a Sociedade firmou compromisso de efetuar os pagamentos à medida que as guias do IPTU 
devido fossem emitidas pela prefeitura de São Paulo. Provisões cíveis referem-se principalmente a litígios rela-
cionados a demandas de créditos não concedidos a estudantes que se inscreveram no Pravaler, inclusão inde-
vida de contratantes no sistema de proteção de crédito, cobranças indevidas e taxas praticadas no programa de 
financiamento estudantil. A Sociedade espera que as saídas de recursos para quitação das ações ocorram em 
até dois anos. Todos os casos são decorrentes do curso normal de operação da Sociedade. As reversões no 
montante de R$461 são provenientes, principalmente, de acordos firmados das ações discutidas em juizado. O 
saldo remanescente de R$1.450 a entidade espera liquidar em até dois anos. Provisões trabalhistas referem-se 
a litígios de ex-colaboradores do teleatendimento, pontos de venda físicos e pleito de ex-funcionários de equi-
valência da atividade exercida na Sociedade a categoria de bancário. As reversões no montante de R$108 são 
provenientes, principalmente, de êxito das ações discutidas em juizado. O saldo remanescente de R$235 a en-
tidade espera liquidar em até dois anos. Ações judiciais classificadas com probabilidade de perda possível: A 
Sociedade possui ações judiciais de natureza cível no montante de R$760 (R$ 733 em 2021). Essas ações estão 
relacionadas a demandas revisionais de contratos estudantis que são obtidos pelos estudantes através do 
programa de financiamento Pravaler, das quais devido sua probabilidade de perda possível não se encontram 
provisionadas. A Sociedade não possui ações judiciais de natureza trabalhista neste exercício classificadas com 
probabilidade de perda possível (R$ 22 em 2021). Não existem causas de natureza fiscais classificadas com 
probabilidade de perda possível.
17. Arrendamento: A) Ativos de direito de uso:
Controladora Edificações
31 de dezembro de 2020 9.715
Baixas (a) (3.290)
Ajuste de remensuração (733)
Despesa de amortização no exercício (955)
31 de dezembro de 2021 4.737
Ajuste de remensuração (1.603)
Despesa de amortização no exercício (688)
31 de dezembro de 2022 2.446
(a) A Sociedade arrendava, até 2020, dois andares do edifício onde está localizada sua sede. Em 2021, a Socie-
dade efetuou a devolução de um dos andares, gerando a baixa de R$3.290, com impacto em receita de R$60 no 
exercício. O prazo do arrendamento é de oito anos e teve início em junho de 2019 com vencimento em maio de 
2027. A carência destes contratos foi de 6 meses, com início do pagamento das contraprestações em janeiro de 
2020. Não houve adição de ativos de direito de uso nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
b) Valores a pagar de arrendamento:
Controladora 31/12/2022 31/12/2021
Em até 1 ano 1.442 1.289
De 2 a 3 anos 1.442 1.289
De 3 a 4 anos 1.442 1.289
De 4 a 5 anos 1.442 1.289
Mais de 5 anos 602 1.826

6.370 6.982
Juros a apropriar (3.722) (2.158)

2.648 4.824
Circulante 766 1.150
Não circulante 1.882 3.674
A Sociedade não está sujeita a um risco de liquidez significativo com relação aos seus passivos de arrendamen-
to. Os passivos de arrendamento são monitorados pela área de Controladoria da Sociedade.
c) Movimentação dos valores a pagar de arrendamento:
Controladora R$
31 de dezembro de 2020 10.055
Baixas (3.290)
Ajuste de remensuração (733)
Contraprestações pagas (1.385)
Juros apropriados 177
31 de dezembro de 2021 4.824
Baixas -
Ajuste de remensuração (1.603)
Contraprestações pagas (1.378)
Juros apropriados 804
31 de dezembro de 2022 2.648
d) Valores reconhecidos no resultado:
Controladora 31/12/2022 31/12/2021
Receita com baixa de contrato - 60
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso (687) (955)
Despesas com juros de passivos de arrendamento (804) (177)

(1.492) (1.072)
O prazo de depreciação dos ativos de direito de uso segue o vencimento dos contratos em 31/05/2027. e) Ou-
tras informações: Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade possuía passivo circulante de R$766 relativos aos 
pagamentos de arrendamentos de curto prazo (R$1.150 em 2022). Os pagamentos de arrendamento efetuados 
neste exercício foram de R$1.378 (R$ 1.271 em 2021). A previsão de pagamentos mensais médios nos próxi-
mos oito anos é de R$120 (R$107 em 2021). Está demonstrado, a seguir, o fluxo das saídas futuras de caixa 
relacionadas aos contratos de arrendamentos vigentes, considerando a comparação entre os fluxos de caixa 
descontados pelas taxas médias de captação da Sociedade no sistema bancário (1,29% a.m.) e a inflação pro-
jetada para o período do contrato (IGP-M, 5,95% a.a.). O resultado desta análise para fins meramente compa-
rativos mostra a potencial inflação não incorporada na atual contraprestação dos contratos vigentes.
Controladora 2023 2024 2025 Até 2027
Saldo inicial 4.094 3.074 2.110 1.201
Despesa financeira 275 331 386 634
Contraprestação do arrendamento principal (765) (656) (563) (663)
Contraprestação do arrendamento juros (677) (786) (879) (1.380)
Inflação futura não incorporada na contraprestação 147 147 147 208
Saldo final 3.074 2.110 1.201 -
18. Obrigações trabalhistas e tributárias:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários e ordenados 4.795 3.828 4.795 3.828
Encargos trabalhistas e previdenciários 4.867 2.450 5.861 2.450
PIS e COFINS 696 447 887 447
IR e CS retidos na fonte 960 435 1.098 435
Imposto de renda e contribuição social - - 228 -
ISS 167 177 273 177

11.485 7.337 13.142 7.337
19. Seguros: A Sociedade mantém seguro predial para sua sede, bem como para responsabilidade civil. O re-
sumo das apólices vigentes em 31 de dezembro de 2022 é como segue:

Valor segurado Prêmio anual de seguro Vigência
Seguro predial 8.032 5 18/10/2023
Responsabilidade civil 5.000 25 08/01/2023
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2022, 
era de R$238.732 (R$124.740 em 2021), composto pelas ações, sem valor nominal, relacionadas a seguir:

Quantidade Quantidade
de ações de ações

2022 2021
Ações ordinárias no país 86.680.614 84.823.684
Ações ordinárias no exterior 17.768.881 17.589.632
Ações preferenciais no país 39.932.846 38.536.488
Ações preferenciais no exterior 6.415.093 6.350.379
Total das ações em circulação 150.797.434 147.300.183
Ações preferenciais em tesouraria 3.171.193 3.154.321
Ações ordinárias em tesouraria 2.389.741 2.389.741
Total das ações 156.358.368 152.844.245
Em 27 de março de 2022, houve aumento de capital social mediante a emissão de 41.799 novas ações prefe-
renciais, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$99.984, aumentando o capital social para 
R$224.724. Em 27 de abril de 2022, houve aumento de capital com efeito de caixa mediante a emissão de novas 
ações ordinárias e preferenciais, nominativas e sem valor nominal, via exercício de opções, sendo 945.910 
ações ordinárias e de 58.400 ações preferenciais, no valor total de R$1.250, referentes a aumento de capital via 
plano de opções utilizando a PLR ou recursos próprios, aumentando o capital social para R$225.974. Em 27 de 
abril de 2022, houve aumento de capital mediante a emissão de 1.043.655 novas ações ordinárias e 457.423 
novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$12.758, aumentando o capital 
social para R$238.732. Em 31 de julho de 2022, houve a emissão de novas ações preferenciais, nominativas e 
sem valor nominal, pelo exercício dos bônus de subscrição da aquisição do Amigo Edu em 27 de março de 
2022, sendo 950.064 ações preferenciais emitidas em face dos sócios fundadores do Amigo Edu. Com essa 
emissão, não houve aumento de capital social, mantendo o valor de R$238.732. Em 24 de março de 2021, 
houve aumento de capital social mediante a emissão de 290.221 novas ações preferenciais, nominativas e sem 
valor nominal, no valor total de R$721, aumentando o capital social para R$124.101. Em 23 de abril de 2021, 
houve aumento de capital com efeito de caixa mediante a emissão de novas ações ordinárias e preferenciais, 
nominativas e sem valor nominal, via exercício de opções, sendo 127.901 ações ordinárias e de 8.400 ações 
preferenciais, no valor total de R$175, referentes a aumento de capital via plano de opções utilizando a PLR, 
aumentando o capital social para R$124.276. Em 28 de abril de 2021, houve aumento de capital social median-
te a emissão de 153.083 novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$464, 
aumentando o capital social para R$124.740. As ações ordinárias possuem direito a voto. As ações preferen-
ciais têm prioridade na distribuição dos dividendos. Conforme o seu estatuto social, a Sociedade está autoriza-
da a aumentar o capital social por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma 
estatutária, até o limite de 23.301.198 novas ações ordinárias ou ações preferenciais, cabendo ao Conselho de 
Administração decidir sobre a emissão do bônus de subscrição ou opções de compra ou opções de compra e 
concessão de ações (conforme plano de incentivos de longo prazo da Sociedade). b) Ações em tesouraria: Em 
23 de setembro de 2022, a Sociedade efetuou a recompra de 16.872 ações preferenciais no valor total de 
R$143. Em 30 de abril de 2021, a Sociedade efetuou a recompra de 556.168 ações preferenciais no valor total 
de R$3.204. c) Reserva legal/ retenção de lucros/ lucros (prejuízos) acumulados: A reserva legal é constituída, 
anualmente, como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital so-
cial. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos e aumentar o capital. Em decorrência do prejuízo contábil do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, não houve constituição de reserva legal neste exercício (R$2.686 em 2021), totalizando o 
saldo de R$9.140 em 31 de dezembro de 2022 (R$9.140 em 2021). A reserva de retenção de lucros refere-se à 
retenção do saldo remanescente de lucros acumulados e não distribuídos ou destinados, visando atender o 
plano de desenvolvimento de negócios da Sociedade, em linha com o orçamento de capital proposto pelos 
administradores, deliberado na Assembleia Geral em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por 
Ações. O prejuízo contábil de (R$17.778) do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi absorvido pela 
reserva de retenção de lucros neste exercício (R$37.015 em 2021) que, junto à deliberação de juros sobre ca-
pital próprio do exercício (R$21.601), totalizaram o saldo de R$74.984 em 31 de dezembro de 2022 (R$114.363 
em 2021). d) Ajustes e avaliações patrimoniais: A Sociedade não manteve instrumentos financeiros mensura-
dos a valor justo por meio do resultado abrangente, portanto, não apurou ajustes a valor de mercado em suas 
demonstrações financeiras de 2021 e de 2020. e) Juros sobre capital próprio e dividendos: O Estatuto Social da 
Sociedade assegura aos acionistas o direito de pagamento ou crédito de juros sobre capital próprio até o limite 
da dedutibilidade prevista em lei. Os juros sobre capital próprio a título de remuneração do capital próprio, fo-
ram calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP, condicionado à existência de lucros, auferidos antes da dedução dos juros, ou de reservas 
de lucros e lucros acumulados. O pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios conforme estabelecido no 
regulamento da Sociedade é de 25% do lucro líquido ajustado, calculado conforme estabelece a Lei das S.A. Os 
valores deliberados relativos aos juros sobre capital próprio foram de R$21.574 (R$8.818 em 2021), sendo de 
IR retido na fonte de R$3.151 (R$1.287 em 2021). Os juros sobre o capital próprio referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 foram pagos no decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. O prazo 
máximo para pagamento é definido na Assembleia Geral que ocorrerá em abril de 2023. Para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, o valor deliberado para pagamento de juros sobre capital próprio será no valor de 
R$21.601 (R$5.204 em 2021), conforme previsto no estatuto da Companhia. O valor dos juros pagos ou credi-
tados, a título de capital próprio, será imputado ao valor dos dividendos mínimos obrigatórios, caso aplicáveis, 
relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, pelo seu valor líquido, conforme quadro a seguir:

2022 2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (17.778) 53.723
Apropriação à reserva legal - (2.686)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ajustado (17.778) 50.937
Dividendos mínimos obrigatórios (a) - 12.734
Juros sobre capital próprio aprovados, líquido de impostos Imputados
 aos dividendos mínimos obrigatórios (b) 18.423 7.531
Total da distribuição por ação (em centavos) 0,15 0,06
(a) O pagamento dos dividendos mínimos obrigatórios conforme estabelecido no regulamento da Sociedade é 
de 25% do lucro líquido ajustado. (b) Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de juros sobre capital próprio a 
pagar de R$ 18.472 (R$7.567 em 2021) incluía o saldo de R$49 a pagar para acionistas referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 (R$36 em 2021). f) Reserva de capital: Plano de opção de compra de ações: 
O Conselho de Administração poderá, até o limite do capital autorizado, outorgar opções de compra de ações 
aos executivos, administradores e empregados da Sociedade. Conforme as disposições da Lei nº 11.638/07, o 
pronunciamento técnico CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações, a Sociedade reconheceu em suas de-
monstrações financeiras os custos proporcionais das outorgas de opção de compra de ações vigentes no 
exercício o valor de R$6.936 (R$3.684 em 2021), incluídos na rubrica de despesas de pessoal totalizando em 
31 de dezembro de 2022 o saldo de R$26.650 de opções reconhecidas (R$19.714 em 2021). O aumento dos 
custos entre os exercícios comparados se deu principalmente pelo aumento do preço de exercício da opção 
outorgada em 2022 quando comparada com 2021, além das variáveis do modelo de precificação, como a pro-
jeção da taxa de juros livre de risco (vide quadros a seguir). O preço do exercício das opções é atualizado mo-
netariamente pela variação do IPCA somente entre a data em que o beneficiário efetivamente adquire o direito 
ao exercício da opção e a data da efetiva subscrição, dependendo do plano de opções outorgado. Na determi-
nação do valor justo das opções de ações, foram utilizadas as seguintes premissas econômicas: O valor justo 
foi calculado na data da outorga das opções de compra de ações (data de assinatura dos contratos), com base 
no modelo “Black & Scholes”, registrado em uma base “pro rata temporis”, durante o período de prestação de 
serviços que se inicia na data da outorga até a data em que o beneficiário efetivamente adquire o direito ao 
exercício da opção (“vesting period”). Este modelo é calculado com base em premissas como o valor justo da 
ação da Sociedade na data da outorga, o preço de exercício da opção, a volatilidade do preço das ações da 
Sociedade, a taxa de juros livre de risco, o prazo de vigência do contrato e “vesting period”. Existem atualmen-
te dois planos de opções em vigor. Os participantes dos dois planos de opções, ao venderem as ações exerci-
das, caso a recompra seja feita pela Sociedade, poderão receber valor de referência que é determinado pelo 
Conselho de Administração, com exceção à ocorrência de algum evento de liquidez junto à Sociedade, quando 
as ações serão avaliadas pelo preço de tal evento. A despesa dos planos é registrada tendo como vigência o 
período da prestação do serviço até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção (“ves-
ting period”). Os seguintes contratos de pagamentos baseados em ações estão em vigor em 31 de dezembro 
de 2022:

Séries de opções Quantidade
Data de 
outorga

Data de 
validade

Preço de 
exercício

Valor justo 
na data 

da outorga
(5) Emitidas em 30 de abril de 2013 811.667 30/04/2013 10 anos R$1,10 R$0,55
(5) Emitidas em 30 de abril de 2013 1.300.667 30/04/2013 11 anos R$1,10 R$0,60
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 1.100.130 30/04/2014 9 anos R$1,10 R$0,55
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 1.561.729 30/04/2014 10 anos R$1,10 R$0,62
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 1.561.727 30/04/2014 11 anos R$1,10 R$0,68
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 432.373 30/04/2015 9 anos R$1,80 R$0,91
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 432.373 30/04/2015 10 anos R$1,80 R$1,00
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 432.372 30/04/2015 11 anos R$1,80 R$1,09
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 249.999 30/04/2016 9 anos R$2,40 R$1,36
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 250.000 30/04/2016 10 anos R$2,40 R$1,47
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 250.001 30/04/2016 11 anos R$2,40 R$1,47
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 250.000 30/04/2017 9 anos R$2,40 R$1,47
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 250.000 30/04/2017 10 anos R$2,40 R$1,47
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 250.000 30/04/2017 11 anos R$2,40 R$1,47
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 212.450 30/04/2018 9 anos R$4,80 R$1,51
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 218.267 30/04/2018 10 anos R$4,80 R$1,51
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 219.409 30/04/2018 11 anos R$4,80 R$1,51
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 100.000 31/05/2019 9 anos R$5,65 R$1,75
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 100.000 31/05/2019 10 anos R$5,65 R$1,75
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 100.000 31/05/2019 11 anos R$5,65 R$1,75
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 1.350.000 31/05/2019 12 anos R$5,65 R$1,75
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 187.139 31/05/2020 9 anos R$5,69 R$1,91
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 191.666 31/05/2020 10 anos R$5,69 R$1,91
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 191.666 31/05/2020 11 anos R$5,69 R$1,91
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 440.000 31/05/2020 12 anos R$5,69 R$1,91
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 341.667 31/05/2021 9 anos R$5,76 R$1,90
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 341.667 31/05/2021 10 anos R$5,76 R$1,90
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 341.666 31/05/2021 11 anos R$5,76 R$1,90
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 200.000 31/05/2021 12 anos R$5,76 R$1,90
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 265.000 01/12/2021 9 anos R$5,76 R$2,14
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 265.000 01/12/2021 10 anos R$5,76 R$2,14
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 397.500 01/12/2021 11 anos R$5,76 R$2,14
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 397.500 01/12/2021 12 anos R$5,76 R$2,14
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 453.200 30/04/2022 9 anos R$8,50 R$2,94
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 453.200 30/04/2022 10 anos R$8,50 R$2,94
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 679.800 30/04/2022 11 anos R$8,50 R$2,94
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 679.800 30/04/2022 12 anos R$8,50 R$2,94

17.259.635
Em 31 de dezembro de 2022, existiam 10.170.303 (10.656.279 em 2021) opções de ações passiveis de exercí-
cio, ou seja, atingiram seu “vesting”, porém ainda não foram exercidas. Caso essas opções fossem exercidas, 
em 31 de dezembro de 2022, os atuais acionistas seriam diluídos de 6,74% (7,23% em 2021) em sua partici-
pação, sem considerar a reserva constituída para opções outorgadas reconhecidas. Todas as opções de ações 
possuem período de carência antes de serem exercidas. Dados inseridos no modelo:

Séries de opções

Preço da 
ação na data 

de outorga
Preço de 
exercício Volatilidade

Duração 
da opção

Taxa de juros 
livre de risco

(5) Emitidas em 30 de abril de 2013 R$1,10 R$1,10 36,81% 10 anos 8,91%
(5) Emitidas em 30 de abril de 2013 R$1,10 R$1,10 36,81% 11 anos 8,91%
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 R$1,10 R$1,10 36,81% 9 anos 11,88%
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 R$1,10 R$1,10 36,81% 10 anos 12,10%
(7) Emitidas em 30 de abril de 2014 R$1,10 R$1,10 36,81% 11 anos 12,23%
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 R$1,10 R$1,80 36,81% 9 anos 13,05%
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 R$1,80 R$1,80 36,81% 10 anos 12,79%
(8) Emitidas em 30 de abril de 2015 R$1,80 R$1,80 36,81% 11 anos 12,63%
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 R$1,80 R$2,40 36,81% 9 anos 12,16%
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 R$2,40 R$2,40 36,81% 10 anos 11,96%
(9) Emitidas em 30 de abril de 2016 R$2,40 R$2,40 36,81% 11 anos 13,23%
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 R$2,40 R$2,40 36,81% 9 anos 9,24%
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 R$2,40 R$2,40 36,81% 10 anos 9,54%
(10) Emitidas em 30 de abril de 2017 R$2,40 R$2,40 36,81% 11 anos 9,73%
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 R$4,80 R$4,80 19,06% 9 anos 7,14%
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 R$4,80 R$4,80 19,06% 10 anos 8,31%
(11) Emitidas em 30 de abril de 2018 R$4,80 R$4,80 19,06% 11 anos 8,70%
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 R$5,65 R$5,65 21,20% 9 anos 6,73%
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 R$5,65 R$5,65 20,98% 10 anos 7,28%
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 R$5,65 R$5,65 22,80% 11 anos 7,74%
(12) Emitidas em 31 de maio de 2019 R$5,65 R$5,65 23,47% 12 anos 8,00%
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 R$5,69 R$5,69 34,14% 9 anos 3,61%
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 R$5,69 R$5,69 29,68% 10 anos 4,68%
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 R$5,69 R$5,69 28,09% 11 anos 5,57%
(13) Emitidas em 31 de maio de 2020 R$5,69 R$5,69 27,99% 12 anos 6,15%
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 R$5,76 R$5,76 34,11% 9 anos 7,06%
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 R$5,76 R$5,76 30,67% 10 anos 7,66%
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 R$5,76 R$5,76 27,99% 11 anos 8,02%
(14) Emitidas em 31 de maio de 2021 R$5,76 R$5,76 27,01% 12 anos 8,31%
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 R$5,76 R$5,76 34,71% 9 anos 11,86%
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 R$5,76 R$5,76 30,27% 10 anos 11,59%
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 R$5,76 R$5,76 28,45% 11 anos 11,41%
(15) Emitidas em 01 de dezembro de 2021 R$5,76 R$5,76 26,87% 12 anos 11,42%
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 R$8,50 R$8,50 19,47% 9 anos 13,01%
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 R$8,50 R$8,50 21,63% 10 anos 12,40%
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 R$8,50 R$8,50 30,09% 11 anos 11,97%
(16) Emitidas em 30 de abril de 2022 R$8,50 R$8,50 28,47% 12 anos 11,84%
Movimentação das opções de ações nos exercícios de 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Quantidade de 

opções de ações
Preço de exercício 
Médio ponderado

Quantidade de 
opções de ações

Preço de exercício 
médio ponderado

Saldo inicial 15.672.945 R$2,89 15.751.549 R$2,76
Opções concedidas 2.820.00 R$8,50 3.175.000 R$5,76
Opções exercidas (1.004.310) R$1,24 (579.605) R$2,04
Opções canceladas (229.000) R$5,76 (2.673.999) R$5,69
Saldo final 17.259.635 R$3,87 15.672.945 R$2,89
21. Receita de Prestação de Serviços:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas de prestação de serviços:
 Rendas com taxas de gestão - PRAVALER (a) 44.877 48.198 44.877 48.198
 Receita de bolsas estudantis - - 6.168 -
 Taxa de gestão e cobrança (b) 4.014 2.494 84 121
 Outras receitas operacionais 552 172 552 172
Total receita bruta 49.443 50.864 51.681 48.491
Impostos sobre serviços (2.486) (2.520) (2.788) (2.520)
PIS/ COFINS sobre faturamento (3.322) (3.582) (3.886) (3.582)
Despesas com rebate (c) 1.552 (1.740) 1.552 (1.740)
Total deduções da receita bruta (4.256) (7.842) (5.122) (7.842)
Receita operacional líquida 45.187 43.022 46.559 40.649
(a) Receita pela intermediação pelo recebimento de mensalidades dos alunos e repasse dos valores para as 
instituições de ensino. (b) Valor cobrado pela prestação do serviço de gestão dos recebíveis, cobrança dos va-
lores a receber pelos FIDCs que a Sociedade detém as cotas subordinadas e pela Securitizadora que a Socieda-
de detém as debêntures de 2ª série. (c) No decorrer de 2022 foi feita a reversão dos saldos de rebate que eram 
mantidos para parcerias com instituições de ensino em decorrência de novas estratégias para estas parcerias.
22. Custo dos Serviços Prestados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custos com pessoal:
 Salários e ordenados 6.646 6.226 6.646 6.226
 Encargos sobre folha de pagamento (INSS e FGTS) (a) 2.694 2.438 2.694 2.438
 Provisões de férias, 13º salário e respectivos encargos 1.380 1.913 1.380 1.913
 Benefícios 1.484 1.481 1.484 1.481
 Participação nos lucros (nota explicativa nº 28) 2.251 424 2.251 424
 Indenizações 68 190 68 190
 Outros 25 30 25 30
Total 14.548 12.702 14.548 12.702
Cobrança e cadastro 1.909 3.064 1.909 3.064
Comunicações 0 6 338 6
Processamento de dados 953 386 953 386
Serviços técnicos especializados (b) 21.789 11.319 22.554 11.319
Transportes e viagens 764 79 764 79
Taxa de custódia - - 1.898 1.406
MGM e Afiliados (c) 2.879 - 2.879 -
Publicidades 1.844 808 8.024 808
Outros 709 398 709 398

30.846 16.060 40.029 17.466
Total 45.394 28.762 54.577 30.168
(a) Contempla valores de FGTS rescisório dos desligados. (b) O aumento em 2022 está relacionado a maiores 
custos com call center R$7.084, serviços para captação R$2.123 e contração de terceiros R$2.940. (c) Custos 
relacionados a novos gastos com prestadores vinculados a programas de afiliação e marketing digital.
23. Receitas (Despesas) Financeiras, Líquidas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras
Receitas financeiras com direitos creditórios
 (“receita com juros”) - - 260.006 240.040
(-) Despesas com provisão para redução no valor
 de recuperação dos direitos creditórios - - (3.080) 6.885
Perdas com direitos creditórios (“write-off”) - - (31.717) (37.508)
Receitas financeiras com títulos de renda fixa
 e fundos de investimentos 111.364 159.573 34.788 10.527
Resultado com instrumentos financeiros derivativos “swap” - - 17.630 41.049
Outras receitas financeiras 96 897 2.786 897
Variação monetária 2.524 - 2.524 -
(-) PIS/ COFINS sobre receitas financeiras (5.539) (7.700) (5.539) (7.700)
Total 108.445 152.770 277.397 254.190
Despesas financeiras
Despesas financeiras com cotistas seniores - FIDCs - - (137.626) (68.423)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos “swap” - - - -
Juros Empréstimos (6.304) - (6.304)
Outras despesas financeiras (927) (426) (16.908) (19.875)
Total (7.227) (426) (160.838) (88.298)
Resultado financeiro líquido 101.218 152.344 116.560 165.892
24. Despesa de Pessoal:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários e ordenados 31.124 21.739 35.816 21.739
Encargos sobre folha de pagamento (INSS e FGTS) (a) 12.853 9.136 14.884 9.136
Provisões de férias, 13º salário e respectivos encargos 7.701 6.041 8.953 6.041
Benefícios 4.803 3.558 5.523 3.558
Participação nos lucros (b) 10.419 1.422 10.419 1.422
Plano de opções/ gratificações e bônus 7.958 3.833 7.958 3.833
Indenizações 448 664 494 664
Treinamentos 359 490 359 490
Outras despesas com pessoal 170 534 170 534
Total 75.835 47.417 84.576 47.417
(a) Contempla valores de FGTS rescisório dos desligados.
25. Despesas Gerais e Administrativas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas de serviços técnicos especializados 19.460 15.711 19.535 15.711
Despesas de propaganda e publicidade 7.769 9.275 7.801 9.275
Despesas de processamento de dados 6.227 4.350 6.679 4.350
Despesas com agente de cobrança - - 4.699 2.729
Despesas com taxa de administração e controladoria - - 3.000 2.724
Despesas de transportes e viagens (a) 1.866 184 2.004 184
Depreciações e amortizações 1.917 1.389 1.924 1.389
Aluguel e condomínio 1.074 1.302 1.074 1.302
Despesa de Rating - - 1.043 765
Serviços e itens de uso diário 618 814 593 814
Despesas de comunicações 330 539 304 539
Despesa com honorários advocatícios em defesa do fundo - - 241 412
Despesa com taxa de fiscalização CVM - - 200 97
Compartilhamento com partes relacionadas (Amigo Edu) (b) (6.920) - - -
Outras 1.675 1.696 1.530 3.038
Total 34.016 35.260 50.627 43.329
(a) Volta as aulas presencias e consequentemente maior gasto de locomoção com o time comercial. (b) os 
custos e despesas compartilhados são apurados e rateados de acordo com a utilização da estrutura comparti-
lhada pelas Partes, segundo métodos estatísticos e matemáticos, os quais serão utilizados como parâmetro o 
número de funcionários para critério do reembolso devido pelo Amigo Edu ao Pravaler.
26. Outras Receitas (Despesas) Operacionais:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas (despesas) com direitos creditórios 770 (9.039) 770 (9.039)
Tarifas bancárias (679) (361) (708) (361)
Perda na alienação de imobilizado 5 (39) 5 (39)
Acerto de repasse - 1.215 - 1.215
Bonificações de fornecedores 24 1.255 24 1.255
Baixa de direito de uso - 60 60
Outras receitas (despesas) 119 155 119 (1.545)
Total 239 (6.754) 210 (8.454)
27. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: a) Saldos correntes: O imposto de renda 
e a contribuição social sobre o lucro líquido são calculados e registrados com base no resultado tributável, in-
cluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida do pagamento dos tributos e considerando as 
alíquotas previstas pela legislação tributária vigente. A Sociedade apurou em 2022 prejuízo fiscal, gerando um 
saldo para futuras compensações no valor total de R$16.287 para IRPJ e R$16.683 para CSLL, em 2021 apu-
rou-se imposto corrente total no valor de R$23.532, composto por R$17.242 para IRPJ e R$6.290 para CSLL. 
b) Reconciliação de despesas com imposto de renda e contribuição social dos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2022 e de 2021:

Consolidado/ 
Controladora

Consolidado/ 
Controladora

2022 2021
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (26.452) 77.172
Imposto de renda à alíquota nominal (34%) 8.994 (25.929)
 Plano de opções de compra de ações - outorgas (2.358) (1.253)
 Participação nos lucros e bônus 426 (105)
 Lei do bem - 1.143

Consolidado/ 
Controladora

Consolidado/ 
Controladora

2022 2021
 Juros sobre o capital próprio 7.335 2.998
 Juros Sobre Leasing (274) -
 Equivalência Patrimonial (6.069) -
 Correção monetário crédito tributário 900 -
 Outros (279) (304)
Imposto de renda e contribuição social 8.674 (23.450)
Corrente - (23.532)
Diferido 8.674 82

8.674 (23.450)
Alíquota efetiva 32,8% 30,4%
c) Composição do imposto diferido sobre as diferenças temporárias:

Consolidado/ 
Controladora

Consolidado/ 
Controladora

2022 2021
Diferenças temporárias
Provisão de PLR a pagar 11.500 2.600
Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 1.884 1.876
Provisão de fornecedores 5.234 2.795
Outras diferenças temporárias 1.350 3.578
Base imposto diferido sobre diferenças temporárias 19.968 10.849
Imposto de renda sobre diferenças temporárias 25% 4.992 2.712
Imposto de renda sobre Prejuízo Fiscal 25% 4.071 -
Contribuição social sobre diferenças temporárias 9% 1.797 976
Contribuição social sobre base negativa 9% 1.501 -
Total de impostos sobre diferenças 12.362 3.689
A ser recuperado em até 12 meses 6.061 3.051
A ser recuperado depois de 12 meses 6.301 638
28. Participação nos Lucros e Resultados: A Sociedade possui a política de remunerar seus colaboradores 
anualmente por meio de plano de Participação nos Lucros e/ou Resultados (PLR), que tem por objetivo o au-
mento da produtividade e melhora constante dos resultados econômico e financeiro da mesma. Para alguns 
colaboradores, esta remuneração é feita em uma periodicidade menor, dependendo do cargo e cumprimento 
das metas. Com base nos critérios estabelecidos pela Sociedade, para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, o valor provisionado para o pagamento de PLR foi de R$11.500 (R$2.600 em 2021), o valor total da re-
muneração proveniente do exercício de 2021 pago em 2022 foi R$3.770.
29. Partes Relacionadas: A tabela a seguir apresenta o valor total das operações que tenham sido celebradas 
com partes relacionadas para cada data de reporte apresentada. A Sociedade, conforme descrito na nota expli-
cativa nº 3, em 31 de dezembro de 2022 era gestora dos FIDCs, Securitizadora e Amigo Edu recebendo taxa de 
gestão e cobrança com relação ao serviço prestado a estes fundos, além de deter cotas subordinadas dos FI-
DCs, debêntures de 2ª série da Securitizadora.

Controladora
2022 2021

Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado
Crédito Universitário
Investimentos em cotas subordinadas (a) 155.196 - - 155.543 - -
Resultado com cotas subordinadas (b) - - 87.453 - - 129.940
Rendas com taxa de gestão e cobrança (c) - - 2.804 - - 2.092
Crédito Universitário II
Investimentos em cotas subordinadas (a) 49.478 - - 36.148 - -
Resultado com cotas subordinadas (b) - - 21.330 - - 28.339
Rendas com taxa de gestão e cobrança (c) - - 1.125 - - 248
Crédito Universitário III
Investimentos em cotas subordinadas (a) 1.500 - - 1.365 - -
Resultado com cotas subordinadas (b) - - (135) - - (282)
Rendas com taxa de gestão e cobrança (c) - - 25 - - 121
Securitizadora
Investimentos em debêntures de 2ª série (a) 804 - - 3.494 - -
Resultado com debêntures (b) - - (2.690) - - (1.328)
Rendas com taxa de gestão e cobrança (c) - - 59 - - 33
Amigo Edu (d)
Investimentos 101.411 - - - - -
Compartilhamento de custos e despesas 7.101 - 6.920 - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital 13.038 - - - - -
Equivalência patrimonial - - 17.851 - - -
(a) Vide nota explicativa nº 12; (b) Vide nota explicativa nº 23; (c) Vide nota explicativa nº 21; (d) Vide nota ex-
plicativa nº 9.
30. Remuneração dos Principais Administradores: A Sociedade considera pessoal-chave de sua Administra-
ção os membros do Conselho de Administração e os administradores eleitos pelo Conselho de Administração, 
em consonância com o estatuto da Sociedade, cujas atribuições envolvem o poder de decisão e o controle das 
atividades da Sociedade. A Sociedade não oferece benefícios pós emprego ou outros benefícios de longo prazo.

Controladora/Consolidado
2022 2021

“Pro-labore” 280 360
Proventos e Benefícios 2.735 2.014
Opções de Ações (*) 2.643 3.685
PLR 603 720

6.261 6.779
(*) Até 31 de dezembro de 2021, tal montante referia-se a despesas com a totalidade de opções de ações válidas 
naquela data, incluindo outorgas de exercícios anteriores, de funcionários e administradores. A partir de 31 de 
dezembro de 2022, a despesa considerada é somente das outorgas dos principais administradores.
31. Gerenciamento de Riscos: A Sociedade está exposta, basicamente, a riscos provenientes do uso de instru-
mentos financeiros, entre os quais: I. Riscos de crédito: Risco de crédito é a possibilidade de perdas financeiras 
caso um cliente ou uma contraparte de um instrumento financeiro deixe de cumprir suas obrigações contra-
tuais. A Inadimplência dos Devedores e dos Devedores Solidários. Caso, por qualquer motivo, haja um aumen-
to da inadimplência dos Devedores e dos Devedores Solidários, a rentabilidade da carteira do Fundo dependerá 
da cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos pelo Agente de Cobrança Extraordinária. Na hipótese de re-
ferida cobrança não ser bem-sucedida, poderá haver perdas ao patrimônio do Fundo e a rentabilidade das Cotas 
poderá ser afetada negativamente, podendo inclusive ocorrer a perda do principal. Além disso, o Agente de 
Cobrança Extraordinária pode, nos termos da Política de Cobrança, renegociar Direitos Creditórios inadimpli-
dos, podendo, inclusive, realizar acordos, renegociar, conceder descontos e alterar o prazo de pagamento, in-
clusive através de alterações no prazo de pagamento dos boletos relacionados aos Direitos Creditórios inadim-
plidos, o que pode reduzir o valor esperado dos Direitos Creditórios e trazer prejuízos ao Fundo. A Sociedade 
possui um departamento de Riscos que atua constantemente para garantir que limites ou determinadas expo-
sições ao risco de crédito não sejam excedidos através de monitoramento e alinhamento direto com a alta Ad-
ministração da Sociedade. A exposição máxima ao risco de crédito está demonstrada nas notas explicativas nº 
4, nº 5 e nº 6. II. Riscos de liquidez: Risco de liquidez corresponde à possibilidade de a Sociedade não possuir 
recursos financeiros suficientes para honrar seus compromissos. O Fundo se enquadra em modalidade de in-
vestimento diferenciada, devendo os potenciais investidores avaliar minuciosamente suas peculiaridades, que 
podem eventualmente trazer consequências negativas para o patrimônio do Fundo ou que podem tornar o in-
vestimento ilíquido. No Brasil, o mercado secundário para negociação de Direitos Creditórios apresenta baixa 
liquidez. Portanto, caso, por qualquer motivo, seja necessária a venda dos Direitos Creditórios, poderá não ha-
ver compradores ou o preço de negociação poderá causar perda ao patrimônio do Fundo. Em 31 de dezembro 
de 2022, os passivos financeiros não derivativos são considerados como de curto e longo prazo. A Sociedade 
mantém recursos de liquidez imediata para gestão de suas obrigações. Quanto ao risco de crédito associado às 
aplicações financeiras e equivalentes de caixa, incluindo os títulos e valores mobiliários, a Sociedade somente 
realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação, bem 
como com os fundos das quais é gestora reduzindo assim sua exposição ao risco de liquidez.
Controladora - Fluxos futuros não descontados:

Ativos
1 a 60 

dias
61 a 

120 dias
121 a 

180 dias
181 a 

360 dias
Acima de 
360 dias Total

Caixa e equivalentes de caixa 1.737 - - - - 1.737
Ativos financeiros a valor justo
 por meio do resultado 49.474 - - 529 7.946 57.949
Outros créditos 1.060 - 63 28.358 - 29.481
Impostos a recuperar 33.449 - - - - 33.449
Total 85.720 - 63 28.887 7.946 122.616

Passivos
1 a 60 

dias
61 a 

120 dias
121 a 

180 dias
181 a 

360 dias
Acima de 
360 dias Total

Obrigações trabalhistas e tributarias 11.485 - - - - 11.485
Bonificações a pagar - 11.500 - - - 11.500
Contas a pagar 12.528 - - - - 12.528
Empréstimos e Financiamentos - - - 34.011 46.102 80.113
Juros sobre capital próprio e dividendos - - 18.472 - - 18.472
Valores a pagar de arrendamento 128 128 128 383 1.882 2.648
Passivos contingentes - - - - 1.884 1.884
Total 24.141 11.628 18.600 34.394 49.868 138.630
Consolidado - Fluxos futuros não descontados:

Ativos
1 a 60 

dias
61 a 

120 dias
121 a 

180 dias
181 a 

360 dias
Acima de 
360 dias Total

Caixa e equivalentes de caixa 3.170 - - - - 3.170
Ativos financeiros a valor justo
 por meio do resultado 49.537 - - 176.760 107.851 334.148
Ativos financeiros ao custo
 amortizado - Direitos creditórios 78.317 69.431 63.248 156.901 549.104 917.002
Outros créditos 5.092 - 63.559 8.384 - 77.035
Derivativos - - - 13.504 25.031 38.535
Impostos a recuperar 33.478 - - - - 33.478
Total 169.594 69.431 126.807 355.549 681.986 1.403.368

Passivos
1 a 60 

dias
61 a 

120 dias
121 a 

180 dias
181 a 

360 dias
Acima de 
360 dias Total

Obrigações trabalhistas e tributarias 13.142 - - - - 13.142
Passivos financeiros ao custo amortizado - - - 342.460 680.547 1.023.006
Bonificações a pagar - 11.500 - - - 11.500
Contas a pagar 26.906 - - - - 26.906
Empréstimos e financiamentos - - - 34.011 46.102 80.113
Juros sobre capital próprio e dividendos - - 18.472 - - 18.472
Passivos contingentes - - - - 1.926 1.926
Total 40.048 11.500 18.472 376.471 728.575 1.175.065
III. Riscos de mercado: Risco de mercado é a possibilidade de perdas financeiras resultantes da flutuação de 
valores de mercado, tais como taxas de juros, taxas cambiais, preços de ativos, ou ainda de eventos de nature-
za política, econômica, ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de forma relevante o mercado 
financeiro. O Fundo, seus ativos, os Cedentes e as Instituições de Ensino estão sujeitos aos efeitos de riscos de 
mercado. Tais medidas, bem como a especulação sobre eventuais atos futuros do Governo Federal, podem 
gerar incertezas sobre a economia brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais nacional, podendo 
afetar adversamente, por exemplo, o interesse de investidores na aquisição das Cotas, a liquidação dos Direitos 
Creditórios pelos respectivos Devedores e Devedores Solidários e o valor dos Direitos Creditórios e de suas 
garantias, impactando na rentabilidade da carteira de direitos creditórios. A Sociedade através do Conselho e da 
Administração acompanha, tempestivamente, a influência dos riscos de mercado. Os instrumentos financeiros 
utilizados pela Sociedade restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo, aplicações em FIDCs de curto 
e longo prazo, debêntures e de Letras Financeiras do Tesouro registrados como títulos disponíveis para venda. 
Os instrumentos financeiros são administrados por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabi-
lidade e minimização de riscos. A Sociedade não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de riscos, porém, é cotista de FIDCs e debenturista da Securitizadora, que podem se 
utilizar destes instrumentos para proteção. Análise de sensibilidade: Foi estabelecido um cenário base de expec-
tativa de retorno das aplicações abaixo, utilizando o CDI da posição de 31 de dezembro de 2022 (13,65%) e da 
posição da Selic no consolidado de 31 de dezembro de 2022 (13,65%) para todos os títulos públicos. Além do 
cenário base, apresentamos dois cenários com estresse, de 25% e 50%, apresentando os seguintes resultados 
decorrentes desta análise:

Controladora
Impacto

Saldo contábil Indexador Cenário-base Cenário 25% Cenário 50%
Títulos públicos (LFT) 2.814 CDI 384 (96) (192)
Certificado de depósitos
 bancários 55.135 99% - 100% 7.526 (1.881) (3.762)

57.949 7.910 1.977 (3.954)
Consolidado

Impacto
Saldo contábil Indexador Cenário base Cenário 25% Cenário 50%

Certificado de depósitos
 bancários 224.955 98% - 100% 30.706 (7.676) (15.353)
Títulos públicos (LFT) 107.323 Selic 14.649 (3.662) (7.324)
Operações compromissadas 1.870 CDI 255 (63) (127)

334.148 45.610 (11.401) (22.804)
IV. Riscos Operacionais: (i) Verificação do lastro dos direitos creditórios após sua cessão ao fundo. O custodian-
te verificará diretamente ou por meio de terceiro contratado a regularidade da totalidade dos documentos com-
probatórios representativos dos direitos creditórios cedidos ao fundo em até 10 (dez) dias úteis da respectiva 
data de aquisição e pagamento. Considerando que tais verificações são realizadas após as respectivas cessões 
dos direitos creditórios ao fundo, a carteira do fundo poderá conter direitos creditórios cuja documentação 
apresente irregularidades, o que poderá obstar o pleno exercício pelo fundo das prerrogativas decorrentes da 
titularidade dos direitos creditórios. Em qualquer dos casos acima, poderia ser necessária decisão judicial para 
efetivação dos pagamentos relativos a tais Direitos Creditórios, seja pelos Cedentes, seja pelos respectivos 
Devedores, o que demandaria tempo, sendo que, ainda, poderia ser proferida decisão judicial desfavorável. 
(ii) Não verificação das condições de cessão após a data de oferta de direitos creditórios. A gestora verificará e 
validará que os direitos creditórios ofertados ao fundo atendem às condições de cessão na data de oferta de 
direitos creditórios. Na hipótese de, entre a verificação e validação pela gestora das condições de cessão e a data 
de aquisição e pagamento, ou, ainda, após a aquisição dos direitos creditórios pelo fundo, os direitos creditórios 
deixarem, por qualquer motivo, de atender a alguma condição de cessão, o fundo poderá ter em sua carteira 
direitos creditórios que não atendam às condições de Cessão. V. Risco de capital: Os objetivos da Sociedade ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer 
retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura 
de capital.
32. Transações não envolvendo caixa: A tabela, a seguir, detalha as variações que não afetaram o caixa ocor-
ridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, e que, consequentemente, não estão refletidas 
na demonstração dos fluxos de caixa:

Controladora/Consolidado
2022 2021

Aumento de capital via exercício de opções e subsequente recompra
 de ações (nota explicativa nº 20) - 1.185
Aumento de capital via exercício de bônus de subscrição emitido
 (nota explicativa nº 20) (a) 99.984 -
Aumento de capital via incorporação de juros sobre capital próprio
 deliberado (nota explicativa nº 20) 12.758 -
(a) A emissão de novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$99.984, foram 
emitidas como parte do investimento para aquisição do Amigo Edu.
33. Eventos Subsequentes: Combinação de negócios: Em 02 de fevereiro de 2023, a Sociedade firmou Contra-
to de Investimento em quotas da Workalove, o qual está em processo de aprovação pelo Banco Central do 
Brasil (“Bacen”). Caso aprovada pelo Bacen, a transação será submetida aos acionistas para deliberação sobre 
a conclusão do negócio. Decisão tributária: A quebra das decisões definitivas em temas tributários, estabelecida 
pelo STF (Supremo Tribunal Federal) no dia 08 de fevereiro de 2023, tornou-se alvo de discussões entre tribu-
taristas, porém a Administração entende que, até onde é de seu conhecimento, não haverá impactos tributários 
relevantes relacionados ao tema. Aumento de Capital: Em 16 de fevereiro de 2023, houve aumento de capital 
com efeito de caixa mediante a emissão de novas ações ordinárias e preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal, sendo 4.743.128 ações ordinárias e de 9.980 ações preferenciais Classe B, no valor total de R$54.518, 
aumentando o capital social para R$293.250.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Pravaler S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Pravaler S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstra-
ções financeiras consolidadas da Pravaler S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patri-
monial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Pravaler S.A. e da Pravaler S.A. e suas controladas em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolida-
do de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-

ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 

ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 

para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional฀ao฀longo฀da฀auditoria.฀Além฀disso:฀•฀Identificamos฀e฀avaliamos฀os฀riscos฀de฀distorção฀relevante฀nas฀demonstra-
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ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão฀ou฀representações฀falsas฀intencionais.฀•฀Obtemos฀entendimento฀dos฀controles฀internos฀relevantes฀para฀a฀audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos฀opinião฀sobre฀a฀eficácia฀dos฀controles฀internos฀da฀Companhia฀e฀suas฀controladas.฀•฀Avaliamos฀a฀adequação฀das฀

políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração.฀•฀Concluímos฀sobre฀a฀adequação฀do฀uso,฀pela฀administração,฀da฀base฀contábil฀de฀continuidade฀operacional฀e,฀com฀
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
•฀Avaliamos฀a฀apresentação฀geral,฀a฀estrutura฀e฀o฀conteúdo฀das฀demonstrações฀financeiras฀individuais฀e฀consolidadas,฀
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos฀de฀maneira฀compatível฀com฀o฀objetivo฀de฀apresentação฀adequada.฀•฀Obtemos฀evidência฀de฀auditoria฀apropriada฀e฀
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-

veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventual-
mente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5
Marcelo Luis Teixeira Santos - Contador CRC 1PR050377/O-6
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